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EDITAL 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 065/2023 

EDITAL PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 002/2023-PMP 

 

 

• Recomenda-se aos licitantes que façam uma leitura atenta dos termos do edital do 

PREGÃO PRESENCIAL R. DE PREÇO e seus anexos, atentando para a documentação 

necessária à habilitação, a forma de elaboração da proposta e o encaminhamento dos 

envelopes, observando rigorosamente os prazos estabelecidos; 

• ATENÇÃO: No Acórdão TCU n.º 754-2015 – Plenário, houve expressa determinação para 

que a Administração Pública instaure processo com vistas à penalização das empresas 

que pratiquem, injustificadamente, ato ilegal tipificado no art. 7º da Le 10.520/2002, tanto 

na licitação quanto no contrato. Nesse contexto alerta-se para que o licitante analise 

detalhadamente o edital (e anexos) para formular proposta/lance firme e possível de 

cumprimento. A prática injustificada de atos, tais como: não mantes a proposta (ex. 

desistência, solicitação de troca de marca, não envio de amostra, planilha, laudos) e 

deixar de enviar documentação exigida (ex. documentos de habilitação), sem prejuízo de 

outras infrações cometidas na licitação /contratação sujeitará o licitante a penalidades, 

apuradas em regular processo administrativo. 

 

 

O MUNICÍPIO DE PIUM – TO e demais Fundos Municipais, através de sua Comissão Permanente de 

Licitação, comunica aos interessados que realizará licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL SRP, do 

tipo Menor Preço Por Item, visando o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE 

TELHAS, TIJOLOS E BRITAS, PARA REPAROS, AMPLIAÇÕES E CONSTRUCÃO POR ADMINISTRAÇÃO DIRETA, 

com o fim de selecionar a melhor proposta, obedecendo às condições estatuídas neste Edital e 

regendo-se pela  (legislação aplicável à espécie, em especial pela Lei Federal nº 10.520/2002, pelo 

Decreto nº 3.555/2000, Decreto Federal nº 7.892, de 23.01.2013, do Decreto Federal 9.488/2018 de 

30.08.2018, subsidiariamente, da Lei nº 8.666, de 21.06.1993/, Lei nº 8.078, bem como a Lei Complementar 

nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e suas alterações, a qual institui o Estatuto Nacional da Microempresa 

e da Empresa de Pequeno Porte, observadas as alterações posteriores introduzidas nos referidos diplomas 

legais e demais normas pertinentes. Este pregão será conduzido por Pregoeiro e respectiva Comissão, 

designados em Portaria pelo Prefeito Municipal. 

 

DA SESSÃO PÚBLICA DE RECEBIMENTO E INÍCIO DA ABERTURA DOS ENVELOPES “PROPOSTA” E 

“DOCUMENTAÇÃO” 

DIA: 19 de abril de 2023. 

HORÁRIO: 10h:30m 

LOCAL: Auditório da Prefeitura Municipal de Pium/TO – Situada na Av: Diógenes de Brito nº 01, Setor Alto 

da Boa vista Município de PIUM – TO 

 

1.1. O inteiro teor deste Edital poderá ser obtido gratuitamente na área de “Licitações” junto à Comissão 

Permanente de Licitação, no prédio da Prefeitura Municipal de Pium - TO, no horário de 08h00 min. às 

12h00min e das 14h00min as 18h00min de segunda à quinta feira e nas sextas-feiras das 08h00min às 

12h00min, e pelo e-mail: licitacao@pium.to.gov.br 
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1.2. Se no dia acima agendado para abertura da sessão não houver expediente no órgão, o 

recebimento e o início da abertura dos envelopes referentes a este Pregão serão realizados no primeiro 

dia útil de funcionamento da Prefeitura Municipal de Pium TO que se seguir. 

1.3. No local indicado serão realizados os procedimentos pertinentes a este Pregão, com respeito ao (à): 

1.3.1. Credenciamento do(s) representante(s) legal (ais) da(s) licitante(s); 

1.3.2. Recebimento dos envelopes “Proposta” e “Documentos de Habilitação”; 

1.3.3. Abertura do(s) envelope(s) “Proposta”; 

1.3.4. Divulgação da(s) licitante(s) classificada(s) e da(s) desclassificada(s); 

1.3.5. Condução dos trabalhos relativos aos lances verbais; 

1.3.6. Abertura do(s) envelope(s) “Documentação” da(s) licitante(s) detentora(s) do(s) menor (es) 

preço(s); 

1.4. As decisões do Pregoeiro serão comunicadas mediante publicação no Diário Oficial do Município de 

Pium/TO; 

1.4.1. O esclarecimento de dúvidas a respeito de condições do edital e de outros assuntos relacionados 

a presente licitação serão prestados pela Comissão permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de 

Pium/TO e pelo e-mail: licitacao@pium.gov.to.br; 

 

2. DO OBJETO 

2.1. O presente Pregão tem por objeto o Registro de Preços para futura e eventual REGISTRO DE PREÇOS 

PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE TELHAS, TIJOLOS E BRITAS, PARA REPAROS, AMPLIAÇÕES E 

CONSTRUCÃO POR ADMINISTRAÇÃO DIRETA, conforme discriminação, quantitativos e especificações 

técnicas estabelecidas no Termo de Referência, elaborado pelo departamento de compras e aprovado 

pelas secretarias solicitantes, documento Anexo II deste Edital. 

2.1.1. Os produtos ofertados pelas licitantes deverão, OBRIGATORIAMENTE, atender às exigências de 

qualidade, observados os padrões e normas baixadas pelos órgãos competentes de controle de 

fiscalização e de qualidade. 

 

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NESTE PREGÃO 

3.1 Poderão participar da presente licitação as pessoas jurídicas do ramo pertinente aos objetos licitados 

deste certame, exceto consórcio, que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à 

documentação, constantes deste Edital e seus anexos. 

3.2 Para fins de aplicação da Lei Complementar 123/2006, nesta licitação, as microempresas (ME), as 

empresas de pequeno porte (EPP) e os microempreendedores individuais (MEI’s), qualificadas como tais 

no art. 18-A e 3º da Lei Complementar 123/2006 farão jus aos mesmos benefícios, independentemente 

da receita bruta anual. 

3.3 Não poderão participar desta licitação os interessados que se encontrarem sobre falência, concurso 

de credores, dissolução, liquidação, empresas estrangeiras que não funcionam no país, nem aqueles 

que tenham sido declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, ou punidos 

com suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração Pública Federal, Estadual ou 

Municipal, enquanto perdurem os efeitos das sanções, bem como aqueles relacionados no art. 9º da Lei 

nº 8.666/93. 

3.3.1 Os interessados que estejam em recuperação judicial poderão participar desta licitação, desde 

que o plano de recuperação seja acolhido judicialmente; 

3.3.2. Os impedimentos acaso existentes deverão ser declarados pela empresa proponente, sob pena de 

responsabilidades administrativa, civis e penais cabíveis, conforme legislação vigente. 
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3.4. Das medidas tomadas pela Comissão de Licitação na sessão pública: 

3.4.1. A Comissão de Licitação deverá está provida no uso de EPI’s básicos, tais como: máscara e 

luvas. 

3.4.2. A Comissão de Licitação deverá disponibilizar álcool em gel antisséptico 70% para os 

presentes da sessão pública. 

3.4.3. A Comissão de Licitação deverá determinar o distanciamento mínimo 1,5 metros entre os 

presentes na sessão, por marcação de indicação de espaços. 

3.5. Os representantes das empresas deverão comparecer aptos com seus devidos EPI´s (máscara e 

luva) na sessão pública. 

3.6. A equipe de ASG (Auxiliares de Serviços Gerais) da Prefeitura Municipal de PIUM - TO, ficará 

responsável por manter o ambiente da sessão higienizado e oferecer alternativas de higienização 

(água, sabão, sabonete e ou álcool em gel). 

3.7. São de responsabilidade do agente público comunicar as autoridades competentes os casos de 

suspeita de contaminação. 

3.8. Na existência de suspeita de que trata o item 3.7 o presidente da CPL suspenderá a sessão 

pública e por meio da Secretaria Municipal de Saúde de Pium – TO poderá determinar a realização 

de medidas sanitárias profiláticas para a descontaminação do ambiente. 

3.9. Estarão fixados nos murais de aviso orientações de prevenção, conforme normas estabelecidas 

pela Sociedade Brasileira de Infectologia.  

 

4. DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE CREDENCIAMENTO (FORA DOS ENVELOPES) 

4.1. A(s) empresa(s) participante(s) deverá (ao) se apresentar para credenciamento junto ao Pregoeiro 

com apenas um representante legal, o qual deverá estar munido da sua carteira de identidade (RG, 

CNH ou Carteira de Categoria Profissional), sendo o único admitido a intervir no procedimento licitatório 

no interesse da representada. 

 

4.1.1. O credenciamento será efetuado com a entrega da seguinte documentação: 

a) se dirigente, proprietário, sócio ou assemelhado da empresa: 

 

a.1) Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedade 

comercial, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documento de eleição de seus 

administradores; 

a.2) Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhado de prova de diretoria em 

exercício; 

a.3) Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 

no País, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em 

decorrência de tal investidura e para prática de todos os demais atos inerentes ao certame. 

a.4) Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ; 

 

b) se representante legal: 

 

b.1) Procuração (pública ou particular) da licitante, com poderes para que o procurador possa 

manifestar-se em seu nome em qualquer fase deste Pregão, notadamente para a formular proposta, 
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lances verbais, declarar a intenção de recorrer ou renunciar ao direito de interpor recursos, COM FIRMA 

RECONHECIDA OU ASSINATURA DIGITAL, acompanhada do contrato social da empresa e, se empresa 

individual, o registro comercial, devidamente registrado. 

b.2) Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ 

 

OBSERVAÇÕES: 

- se o reconhecimento de firma for em nome da pessoa física, o instrumento deve estar acompanhado 

do ato constitutivo da empresa (Estatuto/Contrato Social), que comprove a legitimidade do outorgante; 

- se o reconhecimento de firma for em nome da pessoa jurídica (empresa licitante), fica dispensada a 

apresentação do ato constitutivo, vez que o cartório já o terá examinado e verificado a legitimidade do 

signatário. 

- o representante deverá, obrigatoriamente, apresentar o reconhecimento de firma em nome de pessoa 

física ou jurídica (empresa licitante) ATUALIZADO, pois, caso o outorgante não faça mais parte da 

sociedade, a empresa será inabilitada na fase de “Habilitação”. 

- caso o Contrato Social ou o Estatuto determinem que mais de uma pessoa deva assinar a procuração 

(pública ou particular) ou o documento de credenciamento, a falta de qualquer uma delas invalida o 

documento para os fins deste Pregão, sendo a empresa inabilitada na fase de “Habilitação”. 

4.2. O representante legal da licitante que não se credenciar perante o Pregoeiro ficará impedido de 

participar da fase de lances verbais, de negociação de preços, de declarar a intenção de interpor 

recurso, de renunciar ao direito de interposição de recursos, enfim, de representar a licitante durante a 

reunião de abertura dos envelopes “Proposta” ou “Documentação” relativa a este Pregão. 

4.2.1 Nesse caso, a licitante ficará excluída da etapa de lances verbais e mantido o seu preço 

apresentado na proposta escrita, para efeito de ordenação das propostas e apuração do menor preço. 

 

4.3. No momento do credenciamento deverão ser entregues ao Pregoeiro os seguintes documentos 

FORA DOS ENVELOPES: 

4.3.1. Declaração de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação; 

4.3.2. Em se tratando de microempresa – ME ou empresa de pequeno porte – EPP, a comprovação desta 

condição será efetuada mediante apresentação de CERTIDÃO SIMPLIFICADA expedida pela Junta 

Comercial (Conforme Instrução Normativa nº 103, art. 8º do Departamento Nacional de Registro do 

Comércio) ou DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO VALIDADA PELA JUNTA COMERCIAL. 

4.3.2.1. A apresentação da certidão/declaração referida no item anterior deverá ocorrer quando do 

credenciamento, sob pena de não aplicação dos efeitos da Lei Complementar nº 123/2002. 

4.3.2.2. A certidão/declaração deverá ter sido emitida neste exercício, ou seja, em 2023, sob pena de 

não aceitabilidade. 

OBSERVAÇÃO – A consulta de optante pelo Simples Nacional não substitui a Certidão/Declaração da 

Junta Comercial. 

 

5. DAS SITUAÇÕES ESPECIAIS NO ATO DE CREDENCIAMENTO 

5.1. Na hipótese dos documentos que comprovam a regularidade da outorga de credenciamento 

(estatuto, contrato social etc.), a declaração de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação ou 

qualquer outro documento referente à fase de credenciamento, que por equívoco esteja dentro dos 

envelopes de Proposta ou de Habilitação, poderão ser retirados dos respectivos envelopes, pelo próprio 

representante, que procederá a novo lacramento do envelope. 
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5.2. Na fase de credenciamento será permitido ao representante da empresa licitante retirar os 

documentos necessários que porventura estejam dentro dos envelopes de proposta e/ou de habilitação 

para providenciar as cópias para complementar a documentação para o credenciamento, devendo 

em seguida lacrar os referidos envelopes. 

5.3. O Pregoeiro poderá autenticar os documentos referentes ao credenciamento, desde que lhe sejam 

apresentados os respectivos originais. 

5.4. Não precisa do termo de credenciamento e/ou de procuração: o sócio gerente, o administrador 

eleito, o proprietário ou assemelhado, devendo estes apresentar os documentos previstos na alínea “a” 

da do item 4.1 deste Edital. 

 

6. DA SESSÃO PARA RECEBIMENTO DOS ENVELOPES DE PROPOSTA E HABILITAÇÃO 

6.1. A sessão para recebimento e abertura dos envelopes de proposta de preços e documentação para 

habilitação será pública, dirigida por um Pregoeiro e realizada de acordo com o que prescreve a Lei nº 

10.520/2002, o Decreto nº 3.555/2000 e a Lei nº 8.666/1993, no que couber (aplicação subsidiária), e em 

conformidade com este Edital e seus anexos. 

6.2. Na data e hora aprazadas, constantes do preâmbulo deste Edital, antes do início da sessão, o 

interessado ou seu representante legal deverá se credenciar junto ao Pregoeiro na forma do item 4.1 e 

seguintes. 

6.3. Até o término do credenciamento será permitido o ingresso de novos proponentes uma vez que a 

sessão ainda não terá se iniciado. 

6.4. Declarada a abertura da sessão pelo Pregoeiro, não mais serão admitidos novos proponentes, 

dando-se início ao recebimento dos envelopes de proposta e habilitação apresentados pelos 

proponentes credenciados ou não. 

6.5. Os proponentes entregarão ao Pregoeiro, em envelopes separados, a proposta de preços 

(ENVELOPE Nº 1) e a documentação de habilitação (ENVELOPE Nº 2), momento em que, com a abertura 

do ENVELOPE Nº 1, dar-se-á início à fase de classificação. 

6.6. A indicação nos envelopes, caso esteja incompleta ou com algum erro de transcrição, desde que 

não cause dúvida quanto ao seu conteúdo ou não atrapalhe o andamento do processo, não será 

motivo para exclusão do procedimento licitatório. 

 

7. DAS PROPOSTAS DE PREÇOS (Envelope nº 1) 

 

7.1. As licitantes deverão apresentar envelope lacrado, tendo na parte frontal os seguintes dizeres: 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PIUM- TO 

PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 002/2023  

ENVELOPE Nº 1 - PROPOSTA DE PREÇOS 

(RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA) 

(CNPJ/MF DA EMPRESA) 

(ENDEREÇO DA EMPRESA) 

 

7.2. As propostas deverão ser apresentadas em original, datilografada ou impressa por qualquer processo 

eletrônico, sem cotações alternativas, emendas, rasuras ou entrelinhas e dela devem constar: 

7.2.1. Papel timbrado da empresa, ou identificado com a Razão Social e carimbo do CNPJ (MF), 

endereço, número de telefone e/ou fax, CEP, devidamente datada com a última folha contendo a 
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indicação e assinatura do representante legal da empresa, do banco, da agência e dos respectivos 

códigos e número da conta corrente para efeito de emissão de nota de empenho e posterior 

pagamento, bem como a indicação do nome, número dos documentos pessoais e qualificação 

(cargo/função ocupada) do responsável pela assinatura do contrato; 

7.2.1.1 a falta de data e/ou rubrica da proposta poderá ser suprida pelo representante legal da licitante 

com poderes para esse fim presente à reunião de abertura dos envelopes Proposta;  

7.2.1.2 a falta do CNPJ e/ou endereço completo poderá, também, ser preenchida pelos dados 

constantes dos documentos apresentados dentro do Envelope nº 02 – “Documentos de Habilitação”. 

7.2.2. Especificação do objeto de forma clara, descrevendo detalhadamente as características técnicas 

de todos os produtos ofertados, incluindo especificação e marca. 

7.2.3. Cotação dos preços dos itens ofertados com base no “Termo de Referência” constante no Anexo I 

deste edital. 

7.2.3.1. As licitantes deverão indicar os preços unitários e totais por item, bem como a marca do 

fabricante (quando for o caso), haja vista que as aquisições serão por item e não por lote; 

7.2.3.2. Nos valores propostos deverão estar inclusos todas as despesas relacionadas à execução do 

objeto, inclusive aquelas decorrentes de impostos, seguros, encargos sociais e fretes, bem como 

deduzidos quaisquer descontos que venham a ser concedidos. 

7.2.3.3. Só serão aceitos preços em moeda nacional, ou seja, em Real (R$), em algarismos arábicos e, de 

preferência, também por extenso, prevalecendo este último, em caso de divergência, desprezando-se 

qualquer valor além dos centavos; 

7.2.3.4. A cotação apresentada para efeito de julgamento será de exclusiva responsabilidade da 

licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear alteração. 

7.2.4. Indicação do prazo de validade da proposta, ressalvado o disposto no presente subitem: 

7.2.4.1. A proposta deverá ter validade mínima de 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura dos 

envelopes “Proposta” e “Documentos de Habilitação”. 

7.3. Se por motivo de força maior, a adjudicação não ocorrer dentro do período de validade da 

proposta, e caso persista o interesse desta Administração, poderá ser solicitada prorrogação geral da 

validade acima referida, por igual prazo, no mínimo. 

7.4. A apresentação das propostas implicará na plena aceitação, por parte da licitante, das condições 

estabelecidas neste Edital. 

 

7.5. Serão DESCLASSIFICADAS as propostas que: 

7.5.1. Contiverem cotação de objetos diversos daqueles requeridos nesta licitação. 

7.5.2. Não atendam às exigências deste Edital. 

 

8. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

 

8.1 No julgamento e classificação das propostas, será adotado o critério de MENOR PREÇO POR ITEM, 

observado os prazos máximos para prestação dos serviços e qualidade definidos neste Edital. 

8.2. Após a abertura dos envelopes contendo as propostas de preços, os autores das ofertas de valores 

mais baixos poderão fazer novos lances verbais e sucessivos, até a proclamação do vencedor; 

8.3 Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato 

superveniente e aceito pela Pregoeira 
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8.4  Não havendo pelo menos 03 (três) ofertas nas condições definidas no item 8.2, poderão os 

autores das melhores propostas, até o máximo de 03 (três), oferecer novos lances verbais e 

sucessivos, quaisquer que sejam os preços oferecidos inicialmente. 

8.5 A Pregoeira convidará individualmente os licitantes classificados, de forma sequencial, a 

apresentar lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de maior preço e os 

demais, em ordem decrescente de valor.  

8.6 - A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pela Pregoeira, implicará a exclusão 

do licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pelo licitante, 

para efeito de ordenação das propostas. 

8.7 - Confirmados os lances, não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o 

proponente desistente às penalidades previstas neste Edital. 

8.8 - Caso não se realize lance verbal, será verificado a conformidade entre a proposta escrita de 

menor preço e o valor estimado para a contratação. 

8.9 - Declarado o encerramento da etapa competitiva e ordenada às propostas, a Pregoeira examinará 

a aceitabilidade da primeira classificada. 

8.10 Analisadas as propostas apresentadas e concluída a etapa de lances verbais, a classificação 

final dar-se-á pela ordem crescente dos preços, observando-se a LC nº 123/2006. 

8.11 Sendo aceitável a proposta de menor preço, será aberto o envelope contendo a 

documentação de Habilitação do 1º classificado, e, caso este seja inabilitado a Pregoeira 

determinará a abertura do envelope de Habilitação do segundo classificado, e, assim, 

sucessivamente. 

8.12  Nas situações previstas nos subitens 8.8, 8.9 e 8.11, a Pregoeira poderá negociar diretamente com 

o proponente para que seja obtido preço melhor. 

8.13 - Efetuados os procedimentos previstos nos itens acima, e sendo aceitável a proposta classificada 

em primeiro lugar, a Pregoeira anunciará a abertura do envelope referente aos “Documentos de 

Habilitação” desta licitante. 

 

9. DA HABILITAÇÃO (Envelope nº 2) 

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, a Comissão Permanente de Licitação o verificará o eventual 

descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que 

impeça a participação no certame ou a futura contratação, onde será realizada consulta nos sítios 

relacionados abaixo: 

a) Inidôneos - Licitantes Inidôneos – TCU, CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de 

Improbidade Administrativa e Inelegibilidade – CNJ, CEIS - Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas - Portal da Transparência e CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas - Portal da 

Transparência (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/); 

b) A consulta aos dois cadastros – CEIS e CNJ, na fase de habilitação, são recomendação do TCU 

(Acórdão nº 1.193/2011– Plenário). Trata-se de verificação da própria condição de participação na 

licitação. 

c) A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 

responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o 

Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

d) Constatada a existência de sanção, a Comissão Permanente de Licitação reputará o licitante 

inabilitado, por falta de condição de participação. 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
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9.2. Com vistas à habilitação na presente licitação, as empresas deverão apresentar envelope lacrado 

contendo na parte frontal os seguintes dizeres: 

 

O MUNICIPIO DE PIUM TO 

PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 002/2023  

ENVELOPE Nº 2 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

(RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA) 

(CNPJ/MF DA EMPRESA) 

(ENDEREÇO DA EMPRESA) 

 

9.3. O Envelope nº 2 deverá conter os documentos referentes a habilitação jurídica, qualificação 

técnica, qualificação econômico financeira e regularidade fiscal e trabalhista, a seguir relacionados: 

 

i) Habilitação Jurídica (art. 28, da Lei 8.666/93): 

a) RG e CPF do Representante da Empresa; 

b) Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de Sociedades Civis, acompanhada de prova de Diretoria em 

exercício; 

c) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 

País, e Ato de Registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 

atividade assim o exigir. 

d)  Registro Comercial, no caso de empresa individual; 

e) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, relativo ao estabelecimento do 

licitante, pertinente a seu ramo de atividade, podendo ser BIC, FIC, Alvará de Funcionamento, ou outro 

documento similar; 

f)  Para as cadastradas no SICAF, apresentar o CERTIFICADO acompanhado do respectivo EXTRATO, para 

comprovação da regularidade das certidões. Caso a data de alguma certidão relacionada no SICAF 

esteja vencida, a licitante deverá apresentar juntamente com o SICAF a respectiva certidão atualizada; 

 

ii) Qualificação Técnica: 

a) As proponentes deverão apresentar pelo menos 01 (um) atestado(s) fornecido(s) por pessoa 

jurídica, de direito público ou privado, comprovando a aptidão para o desempenho das atividades 

pertinentes e compatíveis em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação. Em se 

tratando de pessoa jurídica de direito privado o atestado ou certidão deverá ter firma reconhecida. 

 

iii) Qualificação Econômico – Financeira: 

a) Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo Cartório Distribuidor da sede da pessoa 

jurídica, com data de, no máximo 60 (sessenta) dias anteriores a publicação do primeiro aviso desta 

licitação, exceto se houver prazo de validade fixada na respectiva certidão. 

b) Balanço Patrimonial do último exercício social, inclusive com o Termo de Abertura e Encerramento, 

exigível e apresentado na forma da lei, registrado na Junta Comercial do Estado da sede da licitante, 

que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou 

balanços provisórios. 
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c) Para as empresas criadas no exercício em curso, apresentar a fotocópia do Balanço de Abertura, 

devidamente registrada ou autenticada, na Junta Comercial do Estado da Sede ou Domicilio da 

Licitante. 

 

iv) Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

a) Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ 

b) Certidão Negativa de Débitos para com a Fazenda Federal, emitida pela Secretaria da Receita 

Federal; 

c) Certidão Negativa de Débitos para com a Fazenda Estadual, emitida pela Secretaria competente; 

d) Certidão Negativa de Débitos para com a Fazenda Municipal, emitida pela Secretaria competente; 

e) Certificado de Regularidade do FGTS (CRF), perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço; 

f) Certidão Negativa Débitos Trabalhistas (CNDT); 

 

i) Declaração da licitante de que não possui, em seu quadro de pessoal, empregado com menos de 18 

(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e de 16 (dezesseis) anos em qualquer 

trabalho, salvo nas condições de aprendiz, a partir de 14 anos, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da 

Constituição Federal (Modelo anexo). 

 

v) Outras Declarações (Modelos Anexos): 

 

a) Declaração da licitante de cumprimento ao artigo 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal 

(conforme modelo do Anexo IV), assinada por representante (s) legal (is) da empresa; 

b) Declaração da licitante sob as penas da lei, de que não foi declarada INIDÔNEA para licitar ou 

contratar com a Administração Pública, (conforme modelo do Anexo), assinada por representante (s) 

legal (is) da empresa;  

c) Declaração do próprio licitante que não existe em seu quadro de empregados, servidores 

públicos da contratante exercendo funções de gerencia, administração ou tomada de decisão, na 

forma do art. 9º, inciso III da Lei 8.666/93 (Conforme modelo do Anexo), assinada por representante (s) 

legal (is) da empresa. 

d) Declaração de responsabilidade (modelo anexo) 

e) Declaração de Sustentabilidade (modelo livre). 

 

Observações: 

1.1 Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar em 

nome da licitante, e, preferencialmente, com número do CNPJ e com o endereço respectivo, 

salientando que: 

1.2 As Notas Fiscais a serem emitidas pela empresa vencedora e que, de fato, executará o objeto, 

devendo ser correspondente ao CNPJ da empresa mesma empresa licitante, sendo vedada a emissão 

de matriz para filial, ou, vice-versa. 

1.3 Os documentos apresentados no envelope de Habilitação sem disposição expressa do órgão 

expedidor quanto a sua validade, terão o prazo de vencimento de 60 (sessenta) dias contados a partir 

da data de sua emissão.  

1.4 Excetuam-se do prazo acima mencionado, os documentos cuja validade é indeterminada, como é o 

caso dos atestados de capacidade ou responsabilidade técnica. 
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Não serão aceitos documentos cujas datas estejam rasuradas; 

1.5 A Pregoeira reserva-se o direito de solicitar o original de qualquer documento, sempre que tiver 

dúvida e julgar necessário; 

1.6 Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitações de documento em substituição aos 

documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos. 

1.7 Se a documentação de habilitação não estiver completa ou estiver incorreta ou contrariar qualquer 

dispositivo deste Edital e seus Anexos e, observado, por cautela a garantia do princípio da ampla 

competitividade, deverá a Pregoeira considerar a proponente inabilitada, salvo as situações que 

ensejarem a aplicação do disposto na LC nº 123/2006 com referência, unicamente, aos documentos de 

Regularidade Trabalhista e Fiscal. 

1.8 Poderá a Pregoeira declarar erro formal, desde que não implique desobediência à legislação e for 

evidente a vantagem para a Administração, devendo também, se necessário, promover diligência para 

dirimir a dúvida. 

1.9 O Pregoeiro, sempre quando necessário, efetuará consulta ao site da Receita Federal na internet 

para certificação sobre a regularidade da inscrição da empresa no Cadastro Nacional de Pessoa 

Jurídica – CNPJ, em observância à Instrução Normativa da SRF nº 200, de 13/09/2002, confirmando, 

ainda, a autenticidade dos demais documentos apresentados extraídos pela internet, junto aos sites dos 

órgãos emissores, para fins de habilitação. 

b) Todos os documentos de habilitação emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues 

acompanhados da tradução para língua português efetuada por Tradutor Juramentado e também 

devidamente consularizados ou registrados no Cartório de Títulos e Documentos; 

c) documentos de procedência estrangeira, mas emitidos em língua portuguesa, também deverão ser 

apresentados devidamente consularizados ou registrados no Cartório de Títulos e Documentos; 

1.10 Todos os documentos exigidos no presente instrumento convocatórios poderão ser apresentados em 

original, por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião ou servidor do setor de licitações 

desta Administração ou publicação em órgão da imprensa oficial. Poderão ser apresentados 

documentos extraídos via Internet, cuja aceitação fica condicionada a verificação de sua 

autenticidade mediante acesso ao site do Órgão que os expediu. 

1.11 O envelope de Habilitação que não for aberto durante a licitação deverá ser retirado junto à 

Comissão Permanente de Licitação, no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da data de abertura da 

sessão, sob pena de inutilização. 

1.12. As ME’s e EPP’s deverão apresentar toda a documentação exigida para a habilitação, inclusive os 

documentos comprobatórios da regularidade fiscal, mesmo que estes apresentem alguma restrição. 

1.13. Havendo restrição na comprovação da regularidade fiscal das ME’s e EPP’s, será assegurado o 

prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente 

apresentar preço inferior ao menor preço ofertado na etapa de lances, prorrogáveis por igual período, a 

critério da Administração Pública, para regularização da documentação, pagamento ou parcelamento 

do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

1.13.1. Poderá haver prorrogação do prazo para a regularização fiscal desde que a interessada 

apresente requerimento, devidamente fundamentado, a ser dirigido ao Pregoeiro. 

1.14 A não regularização da documentação, no prazo previsto neste item, implicará decadência do 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis. 

1.14. Se o detentor da melhor proposta desatender as exigências previstas neste Edital, será inabilitado, e 

o Pregoeiro examinará as ofertas subsequentes e procederá à habilitação do licitante seguinte, na 
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ordem de classificação, repetindo esse procedimento, sucessivamente, se necessário, até apuração de 

uma proposta que atenda ao Edital, para declarar o licitante vencedor. 

1.15. Da sessão lavrar-se-á Ata Circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências relevantes e 

que, ao final, será assinada pelo Pregoeiro e pelos proponentes presentes. 

 

10. DA IMPUGNAÇÃO E DOS RECURSOS 

10.1. Até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa 

poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório deste Pregão. 

10.1.1. A apresentação de impugnação contra o presente Edital será processada e julgada na forma e 

nos prazos previstos no art. 12 do Decreto nº 3.555/2000, devendo dar entrada na Comissão Permanente 

de Licitação, dirigindo-o ao Pregoeiro e conter o número do Processo Interno. 

10.1.2. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do 

certame. 

10.1.2.1. Caso a Decisão não possua o condão de modificar substancialmente a formulação das 

propostas pelas empresas interessadas nesta licitação, não representando, pois, uma inovação e sim 

ESCLARECIMENTO, não se fará necessário o adiamento da abertura da sessão. 

10.1.2.2. A Decisão encontrar-se-á disponibilizada às empresas interessadas através do site oficial desta 

Prefeitura Municipal de Pium. 

10.2. A entrega da proposta, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o presente Edital, 

implicará na plena aceitação, por parte dos interessados, das condições nele estabelecidas. 

10.3. Dos atos praticados pelo o Pregoeiro no presente processo licitatório cabe recurso, sendo a 

manifestação da intenção de interpô-lo expressa no final da sessão pública, com registro em ata da 

síntese das suas razões e contrarrazões, podendo os interessados juntar memoriais no prazo de 03 (três) 

dias. 

10.4. O recurso contra decisão do Pregoeiro terá efeito suspensivo. 

10.5. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

10.6. Se não reconsiderar sua decisão o Pregoeiro submeterá o recurso, devidamente informado, à 

consideração da autoridade competente superior, a qual proferirá decisão definitiva antes da 

homologação do procedimento. 

10.7. Os memoriais dos recursos e contrarrazões deverão dar entrada na Comissão Permanente de 

Licitação, observado o disciplinamento do item 10.3. 

10.8. Os autos permanecerão com vista franqueada aos interessados na Comissão Permanente Licitação 

desta Prefeitura Municipal. 

 

11. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

11.1. Inexistindo manifestação recursal, o Pregoeiro adjudicará POR ITEM o objeto da licitação ao licitante 

vencedor, com a posterior homologação do resultado pelos Gestores do Município, após recebimento 

do processo concluído pelo Pregoeiro. 

11.2. Havendo interposição de recurso, após o julgamento, caso o Pregoeiro não tenha se retratado de 

sua decisão, os Gestores do Município de Pium/TO adjudicarão e homologarão o procedimento 

licitatório ao licitante vencedor. 

 

12. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
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12.1. Após homologado o resultado deste Pregão, a Secretaria Municipal de Administração, convocará 

a licitante vencedora para assinatura da Ata de Registro de Preços, dentro do prazo de 05 (cinco) dias 

úteis, a contar da comunicação através de telefonema, FAX ou correio eletrônico, sob pena de decair o 

direito ao registro de preço, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital e no art. 81 da Lei nº 8.666/93. 

12.2. O prazo para assinatura da ata de registro de preços poderá ser prorrogado uma única vez, por 

igual período, quando solicitado pela licitante vencedora durante o seu transcurso, desde que ocorra 

motivo justificado e aceito por esta Administração. 

12.3. É facultado ao Pregoeiro, caso o adjudicatário quando convocado não assinar a ata de registro de 

preço, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assiná-lo, após 

negociação, aceitação da proposta e comprovação dos requisitos de habilitação. 

12.4. A Ata de Registro de Preços a ser firmada com o licitante adjudicatário incluirá as condições 

estabelecidas neste instrumento convocatório e seus anexos, necessárias à fiel execução do objeto 

desta licitação, e terá validade de 12 (doze) meses. 

 

13. DA ENTREGA DOS PRODUTOS – LOCAL E PERÍODICIDADE 

13.1 Conforme Termo de Referência; 

 

14. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

14.1 Conforme Termo de Referência; 

 

15. DO PAGAMENTO 

15.1. Conforme termo de referência; 

 

16. DAS SANÇÕES 

16. Se a Adjudicatária, dentro do prazo de validade de sua proposta, não retirar a Nota de Empenho, 

não assinar o contrato no prazo fixado pela Administração, recusar-se a entregar o objeto licitado, 

apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução do seu 

objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar a execução do contrato, comportar-se de modo 

inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantida o direito prévio da ampla defesa, ficará impedida de licitar 

e contratar com a Administração e será descredenciada da C.P.L, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, 

sem prejuízo das multas previstas no contrato ou instrumento equivalente e das demais cominações 

legais;  

16.1. Pela inexecução total ou parcial das condições estabelecidas neste Edital, a Secretaria Municipal 

de Administração de Pium poderá garantir a prévia defesa da licitante vencedora, que deverá ser 

apresentada no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da sua notificação, aplicar, sem prejuízo das 

responsabilidades penal e civil, as seguintes sanções: 

a) ADVERTÊNCIA, por escrito, quando a proponente deixar de atender quaisquer indicações aqui 

constantes; 

b) MULTA COMPENSATÓRIO-INDENIZATÓRIA no percentual de 5% (cinco por cento) calculado sobre o 

valor do Contrato ou instrumento equivalente; 

c) SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DE PARTICIPAR EM LICITAÇÃO E IMPEDIMENTO DE CONTRATAR COM A 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, pelo prazo de até 02 (dois) anos; 

d) DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR E CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, 

na forma da Lei, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 
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16.2. Na hipótese de atraso no cumprimento de quaisquer obrigações assumidas pela CONTRATADA, a 

esta será aplicada multa moratória de 0,2% (dois décimos por cento) sobre o valor do Contrato ou 

instrumento equivalente, por dia de atraso, limitada a 1% (um por cento) do valor inadimplido. 

16.3. O valor da multa aplicada (tanto compensatória quanto moratória) deverá ser recolhido no setor 

financeiro da Prefeitura Municipal de Pium- TO, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis após a respectiva 

notificação. 

16.4. Caso não seja paga no prazo previsto no subitem anterior, ela será descontada por ocasião do 

pagamento posterior a ser efetuado pela CONTRATANTE ou cobrada judicialmente. 

 

17. DAS OBRIGAÇÕES DOS ÓRGÃOS GERENCIADORES 

17.1 Conforme Termo de Referência; 

 

18. DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA VENCEDORA 

18.1 Conforme Termo de Referência; 

 

19.DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

19.1. A participação nesta licitação implica em plena aceitação dos termos e condições deste edital e 

seus anexos, bem como das normas administrativas vigentes. 

19.2. O licitante vencedor fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessário, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor total do preço 

registrado. 

19.3. É vedado a utilização de qualquer elemento, critério ou fator sigiloso, subjetivo ou reservado que 

possa, ainda que indiretamente, elidir o princípio da igualdade entre os licitantes. 

19.4. O Pregoeiro poderá, no interesse da Secretaria Municipal de Administração de Pium, relevar 

omissões puramente formais nas propostas apresentadas pelos licitantes, desde que não comprometam 

a lisura e o caráter competitivo da licitação. 

19.5. As multas e outras sanções somente poderão ser relevadas pela Secretaria Municipal de 

Administração de Pium, nos casos de força maior, que deverão ser devidamente comprovados e para 

os quais não tenha dado causa o licitante vencedor. 

19.6. Não serão aceitas propostas remetidas via Correio, fax ou e-mail. 

19.7. Ocorrendo a decretação de feriado ou qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, todas as datas constantes deste Edital serão transferidas, automaticamente, 

para o primeiro dia útil ou de expediente normal subsequentes aos ora fixados. 

19.8. São partes integrantes deste Edital: 

 

Anexo I – RELAÇÃO DOS PRODUTOS E QUANTITATIVOS. 

Anexo II - Termo de Referência; 

Anexo III – Modelo de Carta Credenciamento; 

Anexo IV – Modelo de Proposta de Preços; 

Anexo V – Modelo de Declaração que Cumpre Plenamente os Requisitos de Habilitação; 

Anexo VI – Modelo de Declaração que não possui, em seu quadro de pessoal, empregado com menos 

de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal; 

Anexo VII– Declaração do Próprio Licitante; 

Anexo VIII – Modelo de Declaração de Responsabilidades; 
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Anexo IX – Modelo de Declaração de ME ou EPP; 

Anexo X – Modelo de Declaração de Idoneidade; 

Anexo XI – Minuta da Ata de Registro de Preços; 

Anexo XII – Minuta do Contrato; 

19.9.  O Município de Pium reserva-se o direito de revogar total ou parcialmente a presente licitação, 

tendo em vista o interesse público, ou ainda anulá-la por ilegalidade, de ofício ou mediante provocação 

de terceiros, nos termos do art. 49 da Lei 8.666/93, não cabendo as licitantes o direito de indenização, 

ressalvado o disposto no parágrafo único do art. 59 da citada lei. 

19.10. A Pregoeira dirimirá as dúvidas que suscite este Pregão desde que arguidas até 02 (dois) dias úteis 

antes da data fixada para abertura da sessão do certame no endereço indicado no preâmbulo deste 

Edital, pelo telefone (63) 3368-1228, no horário das 08h: 00 às 12h: 00 e das 14h: 00 às 18h: 00 horas e pelo 

e-mail licitacao@pium.to.gov.br. 

19.11. Os casos omissos neste Edital serão resolvidos pelo o Pregoeiro, de acordo com o que reza a Lei nº 

10.520/2002, o Decreto nº 3.555/2000, e, subsidiariamente, a Lei nº 8.666/1993 e demais legislação 

aplicáveis è espécie. 

19.12 É competente o Foro da Comarca de Pium- TO para dirimir quaisquer litígios oriundos da presente 

licitação. 

 

Pium – TO, 29 de março de 2023. 

 

 

 

 

 

 

_________________________________ 

Paulo Sérgio Aires Gomes 

Sec. Municipal de Administração  
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ANEXO I - RELAÇÃO DOS PRODUTOS E QUANTITATIVOS GERAL 

 

 
ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT. MARCA V. UNIT. VALOR TOTAL 

01 Tijolo cerâmico com 08 furos 

MEDIDAS: 9X19X19 
UND 

200000 

 R$ 1,45 

R$ 290.000,00 

02 Tijolo cerâmico com 06 furos 

MEDIDAS: 9X14X29. 
UND 

40000 

 R$ 1,25 

R$ 50.000,00 

03 Telhas de barro Plan medindo 

44x18, rendimento de 

28und/m². 

UND 

80000 

 R$ 1,50 

R$ 120.000,00 

04 Pedra BRITA 0 TN 1100  R$ 160,00 R$ 176.000,00 

05 Pedra BRITA 01 TN 1100  R$ 160,00 R$ 176.000,00 

06 Pedra BRITA 02 TN 1100  R$ 160,00 R$ 176.000,00 

TOTAL GERAL ESTIMADO R$ 988.000,00 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

  
 
 

ESTADO DO TOCANTINS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIUM 

CNPJ: 01.189.497/0001-09 

“PIUM PARA TODOS” 

 

 

 

16 de 47 

 

ANEXO II 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. JUSTIFICATIVA: A formalização de processo licitatório visando o REGISTRO DE PREÇOS PARA 

FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE TELHAS, TIJOLOS E BRITAS, PARA REPAROS, 

AMPLIAÇÕES E CONSTRUCÃO POR ADMINISTRAÇÃO DIRETA, conforme especificações 

abaixo, proporcionando, assim, continuidade e ampliação dos serviços públicos essenciais 

ao Município de Pium/TO. A realização do processo para aquisição dos materiais acima 

mencionados se faz necessário, uma vez que os materiais se destinam a realização de 

obras no regime de execução direta, e reparos nos prédios e vias públicas, bem como a 

manutenção das praças, jardins e calçadas da cidade. 

2. OBJETIVO: O presente termo visa propiciar a formalização de REGISTRO DE PREÇOS PARA 

FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE TELHAS, TIJOLOS E BRITAS, PARA REPAROS, 

AMPLIAÇÕES E CONSTRUCÃO POR ADMINISTRAÇÃO DIRETA, para a atendimento da 

prefeitura municipal e dos Fundos Municipais de Educação, Saúde e Assistência Social de 

Pium – TO, pelo período de 12(doze) meses. 

3. RELAÇÃO E ESPECIFICAÇÃO DOS PRODUTOS A SEREM ADQUIRIDOS: 

 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT. MARCA V. UNIT. VALOR TOTAL 

01 Tijolo cerâmico com 08 furos 

MEDIDAS: 9X19X19 
UND 

200000 

 R$ 1,45 

R$ 290.000,00 

02 Tijolo cerâmico com 06 furos 

MEDIDAS: 9X14X29. 
UND 

40000 

 R$ 1,25 

R$ 50.000,00 

03 Telhas de barro Plan medindo 

44x18, rendimento de 

28und/m². 

UND 

80000 

 R$ 1,50 

R$ 120.000,00 

04 Pedra BRITA 0 TN 1100  R$ 160,00 R$ 176.000,00 

05 Pedra BRITA 01 TN 1100  R$ 160,00 R$ 176.000,00 

06 Pedra BRITA 02 TN 1100  R$ 160,00 R$ 176.000,00 

TOTAL GERAL ESTIMADO R$ 988.000,00 

 

TOTAL GERAL ESTIMADO: R$ 988.000,00 (novecentos e oitenta e oito mil reais). 

 

3.1 DOS QUANTITAIVOS  

3.1.1 Os quantitativos acima perfazem uma estimativa de consumo por cada secretaria durante o 

ano de 2022, para realização de reparos e obras de execução direto nos prédios e vias públicas, 

bem como para utilização nas áreas verdes da cidade, nos canteiros de jardinagem. 

 

4.   DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
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4.1 A Contratação, consubstanciada no presente Processo, obedecerá às condições estatuídas 

neste Edital e reger-se-á pela legislação aplicável à espécie, em especial pela Lei Federal nº 

10.520/2002, pelo Decreto nº 3.555/2000, Decreto Federal nº 7.892, de 23.01.2013, do Decreto 

Federal 9.488/2018 de 30.08.2018, subsidiariamente, da Lei nº 8.666, de 21.06.1993/, Lei nº 8.078, 

bem como a Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e suas alterações. 

 

5.    DAS ESPECIFICAÇÕES E CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO 

5.1. As especificações são as constantes no item 3 deste termo. 

5.2. Entregar os produtos conforme solicitações de cada órgão gerenciador participante da Ata 

de Registro de Preços, nos locais por esta indicado, tendo a proponente o prazo máximo de 05 

(cinco) dias, a contar do recebimento da solicitação, para entregar os materiais solicitados. 

5.2.1 Os materiais deverão ser entregues no almoxarifado da Prefeitura Municipal de Pium – TO, e 

nos demais locais indicados pelo Departamento de Compras na Autorização de Fornecimento.  

5.3 As licitantes que tenham seus preços registrados obrigar-se-ão a cumprir todas as condições 

dispostas na Ata de Registro de Preços. A contratação terá vigência pelo período de 12 (doze) 

meses, contado a partir da assinatura e da devida publicidade legal.  

5.4 A cada aquisição será emitida Autorização de Compras ou Nota de Empenho respectiva em 

favor da licitante vencedora.  

5.5 A contratada deverá comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) 

horas, a ocorrência de qualquer fato que possa implicar no atraso da entrega do objeto da 

Licitação.  

5.6 O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando 

solicitado pelo vencedor durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito 

pela Administração.  

5.6 Na hipótese de a licitante primeira classificada ter seu registro cancelado e/ou não firmar a 

contratação no prazo e condições estabelecidos, poderá ser firmada contratação com a 

segunda classificada, desde que nas mesmas condições propostas pela primeira e atendidas as 

especificações e prazos exigidos neste Edital.  

6.7 A Contratante poderá rejeitar, no todo ou em parte, o objeto contratado em desacordo com 

as especificações e condições deste Termo de Referência. 

5.8 - A detentora da ata deverá reparar corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 

expensas, e dentro do prazo estabelecido pela Administração, as partes do objeto deste Edital e 

seus Anexos, em que se verificarem vícios, defeitos, ou incorreções resultantes dos produtos 

empregados ou da execução de serviços. 

5.7 A entrega dos materiais, objeto da licitação, será feita de acordo com a necessidade em até 

03 (três) dias após a solicitação, e será formalizada através da Autorização de Compras ou Nota 

de Empenho, emitida pelo Departamento de Compras do órgão solicitante, nas quantidades ali 

determinadas. 

5.8 Poderão utilizar-se desse Registro de Preços todos os Departamentos da Administração Pública 

Municipal. 

 

6. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

6.1. As proponentes deverão apresentar pelo menos 01 (um) atestado(s) fornecido(s) por pessoa 

jurídica, de direito público ou privado, comprovando a aptidão para o desempenho das 

atividades pertinentes e compatíveis em características, quantidades e prazos com o objeto da 
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licitação. Em se tratando de pessoa jurídica de direito privado o atestado ou certidão deverá ter 

firma reconhecida. 

 

7. DA FISCALIZAÇÃO 

7.1. Será designado pela autoridade competente o responsável pela fiscalização da execução 

dos serviços oriundos desta contrataçao, conforme preceitua o art. 67 da Lei 8.666/93. 

7.2 Quaisquer exigências da Fiscalização, inerentes ao fornecimento do objeto deverão ser 

prontamente atendidas pela Contratada sem ônus para a Contratante. 

7.3 A fiscalização exercida pela Contratante não exclui, nem reduz a responsabilidade da 

Contratada, durante a vigência do contrato, bem como pelo prazo de objeto, por danos 

causados diretamente à Administração ou a teceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, por 

qualquer irregularidade, e na sua ocorência, não implica responsabilidade do Poder Público ou 

de seus servidores conforme art. 70 da Lei 8.666/93. 

 

8. DO PAGAMENTO 

8.1. A CONTRATADA deverá apresentar a NOTA Fiscal correspondente aos materiais fornecidos. 

8.1.1. Somente poderão ser considerados, para fins de pagamento, os produtos aceitos ou 

aprovados pelo CONTRATANTE. 

8.3. O pagamento será efetuado até o 30 (trinta) dias, a partir do “Atesto” da Nota Fiscal ou 

recibo por servidor da Prefeitura Municipal de Pium, e mediante depósito bancário em conta 

corrente da CONTRATADA. 

8.4. O CNPJ constante da Nota Fiscal ou recibo deverá ser o mesmo indicado na proposta e Nota 

de Empenho e vinculado à conta corrente. 

 

9. DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

9.1 A Ata de Registro de preços terá vigência de 12 (doze) meses. 

 

10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

10.1. Entregar os produtos conforme especificações constantes neste termo e nos quantitativos 

solicitados pela Sec. de Administração de Pium – TO e demais órgãos participantes. 

10.2. Arcar com as despesas com transporte, fretes, bem como, qualquer outra relacionada à 

entrega do produto, é de total responsabilidade da proponente. 

10.3. Caso seja detectado alguma falha no fornecimento, que esteja em desconformidade com 

o contrato, a contratada deverá efetuar a troca satisfatoriamente no prazo máximo de 01 (um) 

dia útil, após a notificação, sem prejuízo das sanções previstas. 

10.8. Demais obrigações em conformidade com a Lei 8.666/93 e com este Termo de Referência. 

 

11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

11.1. Efetuar os pagamentos à CONTRATADA, na forma estabelecida do edital e no contrato; 

11.2. Rejeitar os produtos que não satisfazerem aos padrões exigidos nas especificações e 

recomendações da contratante; 

11.3. Fornecer todos os elementos básicos e dados complementares à execução dos serviços ora 

licitados; 

11.4. Notificar a contratada, por escrito, de quaisquer irregularidades que venham a ocorrer, em 

função da prestação dos serviços. 

11.5. Cumprir e fazer cumprir o disposto nas cláusulas deste Termo de Referência. 
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12. ESCLARECIMENTOS E INFORMAÇÕES:  

12.1. Na Secretaria Municipal de Administração, situada na sede da Prefeitura Municipal de Pium 

– TO, situada na Avenida Diógenes de Brito, n.º 1, Setor Alto da Boa Vista, Pium – TO. 

 

13. FONTE DE RECURSOS 

13.1. A despesa decorrente da presente licitação correrá por conta da funcional programática a 

ser informada na Ata de Registro de Preços e no Contrato.  

 

15. DISPOSIÇÕES FINAIS. 

15.1. A participação de qualquer proponente vencedor no processo implica a aceitação tácita, 

incondicional, irrevogável e irretratável dos seus termos, regras e condições. Nos preços já estão 

inclusas todas as despesas tais como: despesa com funcionários, materiais utilizados, impostos, 

transportes, taxas ou outras. 

Responsável pela Elaboração:  

 

Aprovo o termo de referência e a despesa, observada as normas legais:  

 

Pium TO, 27 de março de 2023. 

 

 

 

Guilherme Pereira Cruz 

Diretor de Compras 

 

 

 

 

PAULO SÉRGIO AIRES GOMES 

Secretário Municipal de Administração de Pium – TO 

 

 

 

 

D. NEILA MINERVINA APARECIDA LOPES E OLIVEIRA BARROS 

Secretária Municipal de Saúde de Pium – TO 

 

 

 

 

Miralva Farias de Matos 

Secretária Municipal de Assistência Social de Pium – TO 
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Vera Lúcia Pinto Alencar 

Secretária Municipal de Educação de Pium – TO 
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ANEXO III 

MODELO DE CARTA CREDENCIAMENTO 

 

 

 

A............, CNPJ nº............, com sede à................, neste ato representado pelo(s) Senhor                    (s)

 (Diretor ou Sócio), RG nº       , CPF nº             , nacionalidade           ,estado civil        , 

profissão               , endereço           ,  pelo presente instrumento de mandato, nomeia e constitui, seu 

Procurador, RG Nº                , CPF nº            , nacionalidade             , estado civil                    , 

profissão             , endereço                    ,a quem confere amplos poderes para junto à Prefeitura Municipal 

de Pium - TO, praticar os atos necessários com relação a licitação na modalidade de PREGÃO 

PRESENCIAL - SRP nº    /2023, interpor recursos, apresentar lances, negociar preços e demais condições, 

confessar, transigir, desistir, firmar compromisso ou acordos, receber e dar quitação. 

 

 

Local e data 

 

Assinatura e carimbo 

Com reconhecimento de Firma no cartório  

 



 

  
 
 

ESTADO DO TOCANTINS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIUM 

CNPJ: 01.189.497/0001-09 

“PIUM PARA TODOS” 

 

 

 

22 de 47 

 

ANEXO IV 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

 

Ao 

Município de Pium – TO. 

PREGAO 002/2023 

PROCESSO 065/2023 

DATA Xx/xx/xxx 

HORA Xx/xx 

OBJETO REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE TELHAS, TIJOLOS 

E BRITAS, PARA REPAROS, AMPLIAÇÕES E CONSTRUCÃO POR ADMINISTRAÇÃO 

DIRETA. 

DADOS DO FORNECEDOR 

CNPJ/CPF  

NOME FANTASIA  

ENDEREÇO  

BAIRRO  

CIDADE  

UF  

CEP  

TELEFONE  

CELULAR  

E-MAIL  

CONTATO  

ME/EPP (S/N)?  

  

 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT. MARCA V. UNIT. VALOR TOTAL 

       

TOTAL GERAL ESTIMADO  

Cumpre-nos informar-lhes ainda que examinamos os documentos da licitação, inteirando-nos dos 

mesmos para elaboração da presente proposta. 

E em consonância aos referidos documentos, declaramos: 

– Que estamos cientes e concordamos com os Termos do Edital em epígrafe e das cláusulas da 

minuta do contrato em anexo; 

– Que o prazo de validade da presente proposta, contados a partir da data de abertura é de 60 

(sessenta) dias; 

- Que nos preços apresentados já estão contemplados todos os impostos e ou descontos ou vantagens. 

Dados Bancários: 

 

Local e data 

 

Assinatura e carimbo 
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ANEXO V 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE PLENAMENTE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 

 

 

AO MUNICÍPIO DE PIUM - TO 

REF. PREGÃO PRESENCIAL - SRP Nº. 002/2023-PMP 

 

Senhor(a) Pregoeiro (a), 

 

Pelo presente, declaro (amos) que, nos termos do art. 4º., inciso VII, da Lei nº. 10.520/2002, de 

17/07/2002, a empresa .................................(indicação da razão social) cumpre plenamente os 

requisitos de habilitação para o PREGÃO PRESENCIAL - SRP Nº. 002/2023-PMP, cujo objeto é 

................................................................................................ 

 

 

Local e data 

 

Assinatura e carimbo 
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ANEXO VI 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO AO ARTIGO 7º, INCISO XXXIII DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

 

 

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de licitante do procedimento licitatório sob a 

modalidade de Pregão Presencial - SRP nº 002/2023-PMP, em cumprimento ao inciso XXXIII, do artigo 7º. 

Da Constituição Federal combinado ao inciso V do artigo 27 da Lei 8.666/93, que não possuímos em 

nosso quadro funcional pessoas menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 

e, de menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 

14 (quatorze) anos. Por ser expressão da verdade, firmamos o presente. 

 

 

 

 

Local e data 

 

Assinatura e carimbo 



 

  
 
 

ESTADO DO TOCANTINS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIUM 

CNPJ: 01.189.497/0001-09 

“PIUM PARA TODOS” 

 

 

 

25 de 47 

 

ANEXO VII 

MODELO DE DECLARAÇÃO DO PRÓPRIO LICITANTE  

 

 

 

Razão Social da licitante) ...................................................., através de seu Diretor ou Responsável Legal, 

declara, que não existe em seu quadro de empregados, servidores públicos da contratante exercendo 

funções de gerencia, administração ou tomada de decisão, na forma do art. 9º, inciso III da Lei 8.666/93. 

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 

 

 

  , em de de 2023. 

 

 

 

 

 

Local e data 

 

Assinatura e carimbo 



 

  
 
 

ESTADO DO TOCANTINS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIUM 

CNPJ: 01.189.497/0001-09 

“PIUM PARA TODOS” 

 

 

 

26 de 47 

 

ANEXO VIII  

MODELO DE DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADES 

 

 

DECLARAMOS para fins de direito e participação no Processo Licitatório Pregão Presencial - SRP 002/2023-

PMP, na qualidade de proponente que: 

 

Assumimos inteira responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos apresentados, 

comprometendo-nos à realização de eventuais vistorias, averiguações e substituições dos produtos e 

materiais caso se façam necessárias; 

 

Comprometemo-nos a manter durante a execução do Instrumento com força Contratual, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação; 

 

Comprometemo-nos a repassar na proporção correspondente, eventuais reduções de preços 

decorrentes de mudanças de alíquotas de impostos incidentes sobre o fornecimento do objeto, em 

função de alterações de legislação pertinente, publicadas durante a vigência do Contrato; 

 

Temos conhecimento e submetemo-nos ao disposto na Lei nº 8.078/90 – Código de Defesa do 

Consumidor, às normas pertinentes ao fornecimento e utilização do objeto a ser fornecido, bem como, 

ao Edital do Pregão Presencial - SRP nº 002/2023-PMP. 

 

Por fim, DECLRAMOS que atendemos aos critérios de qualidade ambiental e sustentabilidade 

socioambiental, respeitando as normas de proteção ao meio ambiente, em conformidade com a 

legislação vigente. 

 

Por ser expressão da verdade, firmamos o presente.  

 

Cidade-UF, aos ___dias do mês de __2023. 

 

 

 

Local e data 

 

Assinatura e carimbo 
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ANEXO IX 

MODELO DE DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 

AO 

MUNICÍPIO DE PIUM, ESTADO DO TOCANTINS 

REFERENTE: PREGÃO PRESENCIAL - SRP Nº 002/2023 

 

OBJETO:  REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE TELHAS, TIJOLOS E BRITAS, PARA 

REPAROS, AMPLIAÇÕES E CONSTRUCÃO POR ADMINISTRAÇÃO DIRETA. 

 

A empresa (razão social), nome fantasia , inscrita no CNPJ/MF nº , com sede na (endereço completo)

 ,     através     de     seu     representante     legal/procurador     o(a) 

Sr(a) , portador(a) do RG nº  e CPF/MF 

nº , DECLARA, sob penas da lei que, cumpre os requisitos legais para a qualificação empresarial 

estabelecida pela Lei Complementar 123/2006, bem como, Lei Complementar 147/2014; estando apta a 

usufruir do tratamento diferenciado estabelecido nas leis acima, para fins do cumprimento do disposto 

no PREGÃO PRESENCIAL - SRP 002/2023, e participação no referido certame; 

DECLARA que esta empresa, na presente data, é enquadrada como: 

(   ) MICROEMPRESA – ME, conforme inciso 1, do artigo 3º da Lei Complementar Federal nº 123/2006; 

( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE – EPP, conforme inciso II, do artigo 3º da Lei Complementar Federal nº 

123/2006; 

( ) MICRO EMPREENDEDOR INDIVIDUAL – MEI, conforme inciso artigo 18 da Lei Complementar Federal nº 

147/2014; 

 

DECLARA, ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do artigo 3º da 

Lei 123/2006; e que se compromete a promover a regularização de eventuais defeitos ou restrições 

existentes na documentação exigida para efeito de regularidade fiscal, caso seja declarada vencedora 

do certame. 

Por ser verdade, firmo a presente declaração. 

 

Cidade-UF, aos ___dias do mês de __2023. 

 

 

 

Local e data 

 

Assinatura e carimbo 

Obs: para fins de comprovação/validação dos termos da presente declaração, o licitante deverá 

anexar a CERTIDÃO SIMPLIFICADA ou documento equivalente, emitida pela Junta Comercial do 

Estado, domicilia ou sede do licitante, ou outra na forma da Lei. 
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ANEXO X 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

 

 

(Razão Social da licitante) , através de seu Diretor ou Responsável Legal, declara, sob as penas da lei, 

que não foi considerada INIDÔNEA para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 

 

 

 

 

Cidade-UF, aos ___dias do mês de __2023. 

 

 

 

Local e data 

 

Assinatura e carimbo 
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ANEXO XI 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

Processo Licitatório nº 065/2023 

Licitação na Modalidade Pregão na forma Presencial Para Registro de Preços nº 002/2023-PMP 

Tipo: Menor Preço Por Item. 

Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE TELHAS, TIJOLOS E BRITAS, PARA 

REPAROS, AMPLIAÇÕES E CONSTRUCÃO POR ADMINISTRAÇÃO DIRETA. 

 

Aos dias do mês de do ano de 2023, como ÓRGÃO GERENCIADOR O MUNICÍPIO DE PIUM 

- TO, inscrito no CNPJ sob o nº xx.xxx.xxx/xxxx-xx, sito à Av. Diógenes de Brito, Setor Alto da Bos Vista, n.º 01, 

Centro, Pium - TO, CEP: 77570-000, representado pelo Dr. Valdmeir Oliveira Barros, brasileiro,   casado,   

capaz, portadora do CPF Nº xxx.xxx.xxx-xx, residente e domiciliado nesta cidade de Pium – TO, denomina 

nesta Ata as partes: 

 

ÓRGÃO GERENCIADOR 

 

1. MUNICÍPIO DE PIUM - TO, inscrito no CNPJ sob o nº xx.xxx.xxx/xxxx-xx, sito à Av. Diógenes 

de Brito, Setor Alto da Bos Vista, n.º 01, Centro, Pium - TO, CEP: 77570-000, representado 

pelo Dr. Valdmeir Oliveira Barros, brasileiro,   casado,   capaz, portadora do CPF Nº 

xxx.xxx.xxx-xx, residente e domiciliado nesta cidade de Pium – TO. 

 

ÓRGÃOS PARTICIPANTES 

 

2 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE PIUM - TO, inscrito no CNPJ sob o nº xx.xxx.xxx/xxxx-xx sito à 

Diógenes de Brito, Setor Alto da Bos Vista, n.º 01, Centro, Pium - TO, CEP: 77570-000, 

representado por seu Gestor D. Neila Minervina Aparecida Lopes e Oliveira Barros,  

brasileira,  casasa, portadora  do  CPF  Nº. xxxxxxxxxx,  e  do  RG:  nº  xxxxxxx,  residente  e 

domiciliado nesta cidade de Pium – TO. 

 

3 FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO PIUM - TO, inscrito no CNPJ sob o nº xx.xxx.xxx/xxxx-xx sito 

à Diógenes de Brito, Setor Alto da Bos Vista, n.º 01, Centro, Pium - TO, CEP: 77570-000, 

representado por seu Gestor Vera Lúcia Pinto Alencar,  brasileira,  casasa, portadora  do  

CPF  Nº. xxxxxxxxxx,  e  do  RG:  nº  xxxxxxx,  residente  e domiciliado nesta cidade de 

Pium – TO. 

 

4 FUNDO MUNICIPAL DE ASSSITÊNCIA SOCIAL DE PIUM – TO, inscrito no CNPJ sob o nº 

xx.xxx.xxx/xxxx-xx sito à Diógenes de Brito, Setor Alto da Bos Vista, n.º 01, Centro, Pium - TO, 

CEP: 77570-000, representado por seu Gestor Miralva Farias de Matos,  brasileira,  casasa, 

portadora  do  CPF  Nº. xxxxxxxxxx,  e  do  RG:  nº  xxxxxxx,  residente  e domiciliado nesta 

cidade de Pium – TO. 

 

DETENTORA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 

 



 

  
 
 

ESTADO DO TOCANTINS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIUM 

CNPJ: 01.189.497/0001-09 

“PIUM PARA TODOS” 

 

 

 

30 de 47 

 

      , pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ Nº  

 , Inscrição Estadual nº   , com   sede à 

  , Fone: 

  , e-mail: 

   , neste ato representada por seu representante legal    o    Sr    (a)   ,    

(nacionalidade)  , (estado civil) , (profissão) ,   portador   do 

CPF nº    e RG, residente e domiciliado 

  . 

As partes acima elencadas RESOLVEM, por meio desta Ata e com integral observância das normas: 

Lei Federal nº 10.520/2002, do Decreto nº 7.892, de 23.01.2016, da Lei Complementar nº 123, de 

14.12.2006, subsidiariamente, da Lei Federal nº 8.666, de 21.06.1993, demais normas pertinentes e 

respectivas atualizações, e, ainda, pelas condições estabelecidas pelo Instrumento Convocatório do 

Pregão Presencial Para Registro de Preços nº 002/2023-PMP e seus anexos: 

 

FIRMAR A PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS-ARP REFERENTE AO PREGÃO PRESENCIAL PARA 

REGISTRO DE PREÇOS Nº 002/2023-PMP, cujo objeto é o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS 

AQUISIÇÕES DE TELHAS, TIJOLOS E BRITAS, PARA REPAROS, AMPLIAÇÕES E CONSTRUCÃO POR 

ADMINISTRAÇÃO DIRETA, visando atender as necessidades do órgão gerenciador e dos órgãos 

participantes, do Município de Pium, Estado do Tocantins, em conformidade com as especificações 

contidas no Processo Licitatório nº 065/2023, oriundo da Prefeitura Municipal de Pium, Fundo Municipal de 

Saúde e Fundo Municipal de Educação e no Edital do Pregão Presencial Para Registro de Preços Nº 

002/2023-PMP e seus respectivos Anexos, conforme condições, especificações e PREÇOS   REGISTRADOS   

da   respectiva   proposta   apresentada,   classificada, aceita/negociada no certame do Pregão 

Presencial SRP Nº 002/2023 realizado em xx/xx/2023, conforme ata de sessão, conforme as cláusulas e 

condições que seguem: 

  

DO FUNDAMENTO LEGAL 

 

A presente Ata de Registro de Preços decorre de Adjudicação do Pregão Presencial Para Registro de 

Preços nº 002/2023-PMP, na forma da Lei nº 10.520/02, e, subsidiariamente, pela Lei nº 8.666, de 21 de 

junho de 1.993, Decreto Federal 7.892/2013 e Ato de Ratificação do Órgão Gerenciador através de seu 

Prefeito, conforme Termo de Homologação de          /           /2023, tudo constante no Processo Licitatório 

nº 065/2023, do qual passa a fazer parte integrante esta Ata de Registro de Preços com força de 

Instrumento Contratual. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

 

O Objeto desta Ata de Registro de Preços é o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS 

AQUISIÇÕES DE TELHAS, TIJOLOS E BRITAS, PARA REPAROS, AMPLIAÇÕES E CONSTRUCÃO POR 

ADMINISTRAÇÃO DIRETA, pelo período de 12 (doze) meses, em conformidade com as especificações 

contidas no Processo Licitatório nº 065/2023, no Edital do Pregão Presencial nº 002/2023-PMP-SRP e seus 

Anexos. 
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1.1 A Administração não se obriga a adquirir a quantidade total ou parcial do objeto adjudicado 

constante do Edital e da Ata de Registro de Preços. 

1.1 Esta Ata de Registro de Preços deverá ser assinada por representante legal, diretor, ou sócio da 

empresa, com apresentação, conforme o caso e respectivamente, de procuração ou contrato social, 

acompanhados de cédula de identidade. 

1.2 O prazo para assinatura desta Ata de Registro de Preço será de 05 (cinco) dias úteis contados do 

recebimento da convocação, podendo ser prorrogado uma vez, desde que solicitado por escrito, antes 

do término do prazo previsto, e com exposição de motivo justo que poderá ou não ser aceito pela 

Administração. 

 1.2.1 A Licitante que convocada para assinar a Ata de Registro de Preço deixar de fazê-lo no prazo 

fixado, dela será excluída. 

1.2.2 Na hipótese do não atendimento à convocação a que se refere o item 2.2 ou havendo recusa 

em fazê-lo, a Administração aplicará as penalidades cabíveis. 

1.3 A Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses a contar da data da sua assinatura, 

podendo ser prorrogado de acordo com a Legislação vigente. 

1.3.1 A Ata de Registro de Preços referente ao Pregão Presencial SRP n.º 002/2023-pmp, terá seu extrato 

publicado Diário Oficial do Município de Pium – TO, (quando necessário, e a sua íntegra, após assinada e 

homologada, será disponibilizada na Prefeitura Municipal de Pium – TO durante sua vigência). 

2.4 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive o 

acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

2.5 Se durante a vigência da Ata de Registro de Preços for constatado que os preços registrados 

estão superiores aos de mercado, caberá à Administração convocar os fornecedores registrados para 

negociar o novo valor. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO, DO LOCAL, DAS CONDIÇÕES, FISCALIZAÇÃO DO FORNECIMENTO DO 

OBJETO. 

 

3.1 Os produtos serão solicitados conforme a necessidade da Prefeitura /Órgãos Participantes, 

mediante a assinatura e publicação do extrato da Ata de Registro de Preços, no prazo imediato, 

mediante apresentação de requisição/solicitação de compras devidamente assinada, com 

identificação do respectivo servidor público municipal competente. 

3.2 Os produtos, objeto desta Licitação, deverão ser fornecidos em perfeita condição de utilização e 

atendendo às normas editadas pelos órgãos participantes desta Ata, constantes no Termo de 

Referência. 

3.2.1 Os materiais deverão ser entregues no almoxarifado da Prefeitura Municipal de Pium – TO, e nos 

demais locais indicados pelo Departamento de Compras na Autorização de Fornecimento. 

3.3 Os produtos deverão ser fornecidos a partir da assinatura e publicação do extrato da Ata de 

Registro de Preços até findar a vigência da mesma. 

3.4 O não fornecimento do objeto será motivo de aplicação das penalidades previstas Ata de 

Registro de Preços, bem como nas sanções elencadas no Instrumento Convocatório do Pregão, e ainda 

conforme rege a Lei Federal nº8.666/93. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DA FORMA DE PAGAMENTO E DOS QUANTITATIVOS DE CADA ÓRGÃO PARTICIPANTE 
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4.1 A emissão das faturas da(s) licitante(s) vencedora(s) será efetuado mensalmente referente ao 

valor total dos produtos fornecidas para Prefeitura/Órgãos Participantes, juntamente com as Requisições 

de Fornecimento emitidas pela respectiva Prefeitura/Órgãos Participantes responsáveis pelo pedido, 

devidamente assinada por servidor público municipal identificado e autorizado para tal, e que será 

conferida e atestada por Secretário responsável de Prefeitura Municipal/ Órgãos Participantes. 

4.2 O prazo para a efetivação do pagamento referente aos produtos solicitados e devidamente 

fornecido será de até 30 (trinta) dias após a emissão da Nota Fiscal, acompanhada da(s) respectiva(s) 

Requisição (ões) de produto(s), desde que não haja fator impeditivo provocado pela licitante 

fornecedora. 

4.2.1 As notas fiscais a deverão ser emitidas nominalmente para Prefeitura Municipal/Órgão 

Participante conforme o montante dos quantitativos totais das respectivas requisições/solicitações de 

produtos referente ao período anterior. 

4.3 Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora enquanto pendente de liquidação, 

qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, que 

poderá ser compensada com o(s) pagamento(s) pendente(s), sem que isso gere direito a acréscimos de 

qualquer natureza. 

4.4 Cada nota fiscal deverá ser acompanhada, para liquidação, com certidão negativa de tributos 

e certidão negativa de dívida ativa, emitida pela Secretaria de Finanças. 

4.5 A Nota Fiscal/Fatura emitida pela fornecedora deverá conter, em local de fácil visualização, a 

indicação do nº do Processo Licitatório, nº do Pregão, nº da Ata de Registro de Preços e da Ordem de 

empenho, a fim de se acelerar o trâmite de recebimento e fornecimento dos produtos e posterior 

liberação do documento fiscal para pagamento. 

4.6 As despesas de contratações decorrentes da presente Ata de Registro de Preços correrão por conta 

das seguintes dotações:  

Elemento Nat despesa DC Fonte 

0003.0009.15.122.0050.2048 3.3.90.30 181 1.500 

0006.0021.08.122.0003.2099 3.3.90.30 400 1.500 

0008.0040.12.122.0003.2024 3.3.90.30 486 

 

 

1.500 

0004.0020.10.122.0003.2082 3.3.90.30 316 1.500/1.601/1.602/1.603 

0004.0020.10.305.0012.2098 3.3.90.30 388 1.500/1.600 

0004.0020.10.122.0003.2094 3.3.90.30 376 1.500 

0004.0020.20.122.0003.2128 3.3.90.30 324 1.500 

0003.0009.16.451.0040.2049 3.3.90.30 186 1.500 

0003.0011.18.695.0038.2064 3.3.90.30 264 1.500 

0003.0008.27.811.0036.2043 3.3.90.30 154 1.500 

0003.0008.27.813.0036.2047 3.3.90.30 172 1.500 

 

 

CLÁUSULA QUINTA – DAS ESPECIFICAÇÕES, DOS QUANTITATIVOS TOTAIS ESTIMADOS, DOS PREÇOS 

REGISTRADOS E DA(S) RESPECTIVA(S) FORNECEDORA(S) 

 

5.1 – As quantidades constantes nesta Ata de Registro de Preços, são estimavas de consumo, não 

obrigando a aquisição em sua totalidade pelo Órgão Gerenciador. 

 



 

  
 
 

ESTADO DO TOCANTINS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIUM 

CNPJ: 01.189.497/0001-09 

“PIUM PARA TODOS” 

 

 

 

33 de 47 

 

CLÁUSULA SEXYA – DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES E VALORES ESTIMADOS PELO ÓRGÃO 

GERENCIADOR E PELOS ÓRGÃO PARTICIPANTES 

 

6.1 As quantidades estimadas do objeto licitado ao Órgão Gerenciador e Órgãos Participantes estão 

elencadas a seguir: 

6.1.1 ÓRGÃO GERENCIADOR MUNICÍPIO DE PIUM - TO 

 

✓ Fica estipulado o valor de registro para o Órgão Gerenciador Município de Pium - TO, o valor total 

de: R$ ( ), com os totais acima descritos. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DAS ALTERAÇÕES DA ATA DO REGISTRO DE PREÇOS 

 

6.1A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições contidas no art. 65 

da Lei nº 8.666/93 e no Decreto nº 7.892/2013. 

6.2Os preços registrados nesta Ata de Registro de Preços são fixos e irreajustáveis, salvo com a condição 

de restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Preços/Contrato, mediante 

requerimento e justificativa expressa do Fornecedor e comprovação documental, decorrência de 

eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens 

registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, 

observadas às disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caput do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

6.3 O gerenciador desta Ata de Registro de Preços acompanhará a evolução dos preços de 

mercado, com a finalidade de verificar sua compatibilidade com os preços registrados nesta ata. 

6.4 Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços 

aos valores praticados pelo mercado. 

6.4.1 A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de 

mercado observará a classificação original. 

6.5 Serão considerados compatíveis com os de mercado os preços registrados que forem iguais ou 

inferiores a média daqueles apurados pelo departamento de compras da Prefeitura Municipal de Pium - 

TO, por intermédio do órgão gerenciador desta Ata de Registro de Preços. 

6.6 Se ocorrer de o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não 

puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

a) Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de 

fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada à veracidade dos motivos e 

comprovantes apresentados; 

b) Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 

6.7 Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da Ata 

de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

6.8 O registro do fornecedor será cancelado mediante formalização por despacho do órgão 

gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa, quando o fornecedor: 

a) Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; e 

b) Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, sem justificativa aceitável; ou 
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c) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 

praticados no mercado Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.666, de 

1993, ou no art. 7º da Lei nº 10.520, de 2002. 

 6.9 O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso 

fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados: 

a) Por razão de interesse público; ou 

b) A pedido do fornecedor. 

CLÁUSULA SETIMA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES  

 

7.Além das obrigações resultantes da observância da Lei nº 8.666/93, são obrigações: 

7.1 Da Fornecedora/Beneficiária: 

a) Fornecer com pontualidade os produtos solicitados conforme solicitação/requisição de produtos 

emitida pela Secretaria/Órgão Participante devidamente assinada por servidor competente para tal; 

b) Comunicar imediatamente e por escrito à Administração, através da Fiscalização, qualquer 

anormalidade verificada, para que sejam adotadas as providências de regularização necessárias; 

c) Atender com prontidão às reclamações por parte do recebedor dos produtos, objeto desta Ata; 

d) Manter todas as condições de habilitação exigidas na presente Ata; 

e) Comunicar à Administração modificação em seu endereço ou informações de contato, sob 

pena de se considerar perfeita a notificação realizada no endereço constante nesta Ata; 

g)  Demais obrigações previstas no Termo de Referência deste processo. 

 

7.2 Do Órgão Gerenciador: 

a) Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a 

fornecedora/Detentora desde que não haja impedimento legal para o fato; 

b) Acompanhar e fiscalizar a execução da Ata de Registro de Preços, nos termos do art.65 da Lei nº 

8.666/93; 

c) Notificar,  formal e tempestivamente a Fornecedora/Detentora sobre as 

irregularidades observadas no cumprimento desta Ata; 

d) Notificar a Fornecedora/Detentora por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e 

quaisquer débitos de sua responsabilidade; 

e) Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento; 

f) Prestar à contratada todos os esclarecimentos necessários à execução da Ata de Registro de 

Preço; 

g) Arcar com as despesas de publicação dos extratos desta Ata; 

h) Manter atualizada a listagem de preços que contemple a relação dos itens, para 

os fins previstos nesta Ata; 

i) Emitir requisição dos produtos solicitados para entrega. 

 

7.3 Dos Órgãos Participantes 

a) Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a Fornecedora/Detentora desde que 

não haja impedimento legal para o fato; 

b) Acompanhar e fiscalizar a execução da Ata de Registro de Preços, nos termos do art.65 da Lei nº 

8.666/93; 

http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/LEIS/L8666cons.htm#art87iii
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/LEIS/L8666cons.htm#art87iii
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/LEIS/2002/L10520.htm#art7
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c) Notificar, formal e tempestivamente a Fornecedora/Detentora sobre as irregularidades 

observadas no cumprimento desta Ata; 

d) Notificar a Fornecedora/Detentora por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e 

quaisquer débitos de sua responsabilidade; 

e) Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento; 

f) Prestar à contratada todos os esclarecimentos necessários à execução da Ata de Registro de 

Preço; 

g) Tomar conhecimento da ata de registros de preços, inclusive de eventuais alterações, para o 

correto cumprimento de suas disposições. 

h) Participante aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do 

descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do descumprimento das obrigações 

contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DA RESCISÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

8.1 A Ata de Registro de Preços poderá ser rescindida de pleno direito: 

8.1.1 Pela Administração independentemente de interpelação judicial, precedido de processo 

administrativo com ampla defesa, quando: 

a) A Detentora não cumprir as obrigações constantes da Ata de Registro de Preços; 

b) A Detentora não formalizar Ata de Registro de Preços decorrente ou não retirar o instrumento 

equivalente no prazo estabelecido, sem justificativa aceita pela Administração; 

c) A Detentora der causa a rescisão administrativa da Ata de Registro de Preços; 

d) Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial da Ata de Registro de Preços; 

e) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior aquele 

praticado no mercado; 

f) Por razões de interesse público, devidamente justificado pela administração; 

g) Caso ocorra transferência a terceiros, ainda que em parte, das obrigações 

assumidas pela empresa detentora; 

h) Caso ocorra transferência a terceiros, ainda que em parte, das obrigações assumidas pela 

empresa detentora; 

 

8.1.2 Pela Detentora quando: 

a) Mediante solicitação escrita, comprovar a ocorrência de caso fortuito ou força maior; 

b) A solicitação da Detentora para cancelamento do preço registrado deverá ocorrer antes do 

pedido de fornecimento pela contratante. 

8.2 A inexecução total ou parcial das obrigações pactuadas na Ata de Registro de Preços enseja a 

rescisão da mesma, unilateralmente pela Administração, ou bilateralmente, com as consequências 

contratuais e as previstas em lei ou no Ato Convocatório, mediante formalização e assegurados o 

contraditório e ampla defesa, com fundamento nos art. 77 e 78 da Lei 8.666/93, contudo, sempre 

atendida à conveniência administrativa. 

8.3 Poderá ainda ser rescindido por mútuo consentimento, ou unilateralmente pela Administração, a 

qualquer tempo, mediante notificação prévia de 30 (trinta) dias à Contratada, por motivo de interesse 

público e demais hipóteses previstas nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei 8.666/93, ou ainda, 

judicialmente, nos termos da legislação pertinente. 
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8.3.1 Da rescisão procedida com base na cláusula 8.6 não incidirá multa ou indenização de qualquer 

natureza. 

8.4 A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos em Lei, será feita por 

correspondência com Aviso de Recebimento (AR), juntando-se o comprovante aos autos que deram 

origem ao Registro de Preços; 

8.5 No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da Detentora, a comunicação será 

feita por publicação na imprensa oficial, por 01 (uma) vez, considerando-se cancelado o preço 

registrado a partir da publicação. 

9.1 Poderão utilizar-se desta Ata de Registro de Preço qualquer Órgão ou entidade da Administração 

que não tenha participado do certame, mediante previa consulta ao Órgão Gerenciador desta Ata e 

anuência da empresa beneficiária, desde que devidamente comprovada a vantagem e respeitadas, no 

que couber, as regras contidas na Lei nº 10.520/2002, na Lei nº 8.666/93, no Decreto nº 7.892/2013 e nas 

normas municipais pertinente e demais normas em vigor e respectivas atualizações. 

9.2 Os órgãos que não participaram deste registro de preços, quando desejarem fazer uso desta Ata 

de Registro de Preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata para manifestação sobre a 

possibilidade de adesão. 

9.3 Poderá o beneficiário desta Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 

estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não 

prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes desta ata, assumidas com o órgão gerenciador 

e órgãos participantes. 

9.4 As aquisições ou contratações adicionais a que se refere o art. 22 do Decreto nº 7.892/2013, não 

poderão exceder, por órgão, a cem por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e 

registrados nesta Ata de Registro de Preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

9.5 O quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços não poderá exceder, na 

totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro de Preços para o 

órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que 

aderirem. 

9.6 Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição 

ou contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da ata. 

9.7 Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo 

fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o 

contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em 

relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

9.8 É expressamente vedada a subcontratação do objeto deste Edital, sob pena de anulação da 

contratação e da Ata de Registro de Preços, sem prejuízo da aplicação de penalidade prevista. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS PENALIDADES 

  

10.1 Sem prejuízo da cobrança de perdas e danos, a Administração poderá sujeitar a 

Detentora/Contratada às penalidades seguintes: 

a) Suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração direta e indireta do Município de 

Pium - TO pelo prazo de até 2 (dois) anos (Art. 87 III, da Lei 8.666/93), em função da natureza e da 

gravidade da falta cometida ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição à pessoa 

física ou jurídica que praticar quaisquer atos previstos no Art. 7º da Lei Federal n. 10.520, de 17 de julho de 

2002; 



 

  
 
 

ESTADO DO TOCANTINS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIUM 

CNPJ: 01.189.497/0001-09 

“PIUM PARA TODOS” 

 

 

 

37 de 47 

 

b) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, 

considerando, para tanto, reincidência de faltas, sua natureza e gravidade. O ato da declaração de 

inidoneidade será proferido pela Excelentíssimo Srª. Prefeito do Município de Pium, mediante publicação 

no Diário Oficial do Estado. 

10.2 Pelo atraso injustificado na execução do ajuste, a Detentora/Contratada incorrerá em multa 

diária de 0,1% (um décimo por cento) sobre o valor ajustado, excluída, quando for o caso, a parcela 

correspondente aos impostos incidentes, se destacados em documento fiscal. 

10.3 Pela inexecução total ou parcial do ajuste a multa será de 10% (dez por cento) sobre o valor da 

obrigação não cumprida. 

10.4 A aplicação das multas independerá de qualquer interpelação judicial, precedida de processo 

administrativo com ampla defesa, sendo exigível desde a data do ato, fato ou omissão que lhe tiver 

dado causa. 

10.5 As multas e penalidades serão aplicadas sem prejuízo das sanções cíveis e penais cabíveis. 

10.6 A licitante vencedora será notificada, por escrito para recolhimento da multa aplicada, o que 

deverá ocorrer no prazo de 10 (dez) dias úteis dessa notificação. Se não ocorrer o recolhimento da multa 

no prazo fixado, o seu valor será deduzido das faturas remanescentes. 

11.1 O Órgão Gerenciador desta Ata de Registro de Preços será o Município de Pium - TO. 

11.2 São obrigações do Órgão Gerenciador e do Gerenciador da Ata de Registro de Preços, dentre a 

prática de todos os atos de controle e Administração da ARP, conforme o Decreto nº 7.892/2013, normas 

municipais pertinentes, as seguintes obrigações: 

a) Gerenciar a presente ata, indicando sempre que solicitado, o nome do detentor da ata, o preço 

e as especificações do objeto registrado, observada a ordem de classificação indicada na licitação. 

b) Observar que, durante a vigência da presente ata, sejam mantidas todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem assim, a compatibilidade com as obrigações 

assumidas. 

c) Conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços registrados, para 

fins de adequação as novas condições de mercado, e de aplicação de penalidades. 

d) Acompanhar a evolução dos preços de mercado, com a finalidade de verificar sua 

compatibilidade com aqueles registrados na ata. 

e) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas na presente Ata. 

f) Acompanhar a evolução dos preços de mercado, com a finalidade de verificar sua 

compatibilidade com aqueles registrados na ata. 

g) Consultar o detentor da ata registrada (observando a ordem de classificação) quanto ao 

interesse em fornecer o material a outro(s) órgão da Administração Pública que externem a intenção de 

utilizar a presente Ata. 

h) Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa cumprir suas obrigações dentro 

dos prazos e condições estabelecidas no contrato; 

i) Efetuar o pagamento dos produtos entregues nas condições estabelecidas neste Edital; 

j) Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos entregues em desacordo com as respectivas 

especificações; 

k) O recebimento não exclui a responsabilidade da empresa vencedora pela perfeita execução da 

Ata de Registro de Preços, ficando a mesma obrigada a substituir, no todo ou em parte, o objeto 

contratado, se a qualquer tempo se verificar vícios ou defeitos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
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13.1 Reger-se a presente Ata de Registro de Preços, no que for omisso, pelas disposições constantes na 

Lei nº 10.520, de 17.07.2002, no Decreto nº 7.892, de 23.01.2013, na Lei Complementar nº 123, de 

14.12.2006, normas municipais pertinentes e, subsidiariamente, da   Lei   nº   8.666,   de   21.06.1993,   

respectivas atualizações e demais normas pertinentes e pelas condições estabelecidas no Edital do 

Pregão Presencial SRP nº 002/2023-PMP. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO 

 

14.1 Para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes da presente Ata de Registro de Preço, fica eleito o Foro 

da Comarca de Pium – TO, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

14.2 Justos e acordados firmam o presente, em quatro vias de igual teor e forma na presença de duas 

testemunhas, para que produza os efeitos legais. 

 

Pium, TO, aos dias do mês de de 2023. 

 

 

Município de Pium - TO 

Dr. Valdemir Oliveira Barros 

CONTRATANTE/ÓRGÃO GERENCIADOR 

 

 

Fundo Municipal de Saúde 

D. Neila Minervina Aparecida Lopes e Oliveira Barros 

Gestora 

 

 

Fundo Municipal de Educação 

Vera Lúcia Pinto Alencar 

Gestora 

 

 

Fundo Municipal de Ass. Social 

Miralva Farias de Matos 

Gestora 

_____________________ 

Pregoeiro 

______________________________ 

Equipe de Apoio 

______________________________ 

Equipe de Apoio 

 

EMPRESA  

CONTRATADA 
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ANEXO XII 

MINUTA DO CONTRATO 

 

 

Pelo presente instrumento que firma de um lado, O MUNICÍPIO DE PIUM - TO, pessoa jurídica de direito 

público interno, com sede na Av. Diógenes de Brito nº 01, Setor Alto da Boa vista município de PIUM - TO, 

inscrito no CNPJ (MF) nº 01.189.497/0001-09, representado por seu Prefeito, Dr. Dr. Valdmeir Oliveira Barros, 

brasileiro, casado,  capaz, portadora do CPF Nº 055.898.602-10, residente e domiciliado nesta cidade de 

Pium – TO, doravante denominada CONTRATANTE, e do outro lado, XXXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no 

CNPJ nº XXXXXXXXXXXXXXXXX, localizada na XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, doravante designada 

CONTRATADA, neste ato representada por XXXXXXXXXXXXXXXXX, portador do CPF: XXXXXXXXX e RG: 

XXXXXXXXXXXXXXXXX, estando as partes sujeitas as normas das Leis 8.666/93, 10.520/2002, e suas 

alterações subsequentes, ajustam o presente contrato em decorrência da licitação realizada através do 

PREGÃO PRESENCIAL SRP N° 002/2023-PMP, mediante as seguintes cláusulas e condições. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

O objeto do presente termo é REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE TELHAS, 

TIJOLOS E BRITAS, PARA REPAROS, AMPLIAÇÕES E CONSTRUCÃO POR ADMINISTRAÇÃO DIRETA. 

 

PARÁGRAFO ÚNICO - A execução deverá ser em estrita obediência ao presente Contrato, assim como 

ao Edital N° 002/2023 - PMP – PREGÃO PRESENCIAL SRP, observadas as especificações disponibilizadas no 

Anexo I do referido instrumento. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO 

O preço ajustado ao qual o CONTRATANTE se obriga a adimplir e o CONTRATADO concorda em receber 

é de R$ XXXXXXXXXXX (XXXXXXXXXXXXXXXXXXX), conforme planilha abaixo: 

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO MARCA UNID. QUANT. VALOR UNIT. VALOR 

TOTAL 

       

       

       

TOTAL GERAL  

 

As despesas de contratações decorrentes da presente Ata de Registro de Preços correrão por conta das 

seguintes dotações:  

Elemento Nat despesa DC Fonte 

0003.0009.15.122.0050.2048 3.3.90.30 181 1.500 

0006.0021.08.122.0003.2099 3.3.90.30 400 1.500 

0008.0040.12.122.0003.2024 3.3.90.30 486 

 

 

1.500 

0004.0020.10.122.0003.2082 3.3.90.30 316 1.500/1.601/1.602/1.603 

0004.0020.10.305.0012.2098 3.3.90.30 388 1.500/1.600 
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0004.0020.10.122.0003.2094 3.3.90.30 376 1.500 

0004.0020.20.122.0003.2128 3.3.90.30 324 1.500 

0003.0009.16.451.0040.2049 3.3.90.30 186 1.500 

0003.0011.18.695.0038.2064 3.3.90.30 264 1.500 

0003.0008.27.811.0036.2043 3.3.90.30 154 1.500 

0003.0008.27.813.0036.2047 3.3.90.30 172 1.500 

 

 

PARÁGRAFO ÚNICO - O pagamento de quaisquer taxas ou emolumentos concernentes ao objeto do 

presente contrato será de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA, bem como demais encargos 

inerentes e necessários para a completa execução das suas obrigações assumidas pelo presente 

contrato. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PAGAMENTO 

Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, contados a partir da apresentação da Nota 

Fiscal, acompanha das CND’s, FGTS, TRABALHISTA e FEDERAL e após o recebimento definitivo do objeto, 

através de transferência eletrônico para a conta bancária da Contratada indicada pela mesma. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – O respectivo pagamento somente será efetuado após efetivo cumprimento das 

obrigações assumidas decorrentes da contratação, em especial ao art. 55, inciso XIII da Lei Federal nº 

8.666/93. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - As faturas deverão ser apresentadas pela CONTRATADA ao CONTRATANTE, em 

01(uma) via, devidamente regularizada nos seus aspectos formais e legais. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Nenhum pagamento pelo CONTRATANTE isentará a CONTRATADA das 

responsabilidades assumidas na forma deste contrato, independentemente de sua natureza, nem 

implicará na aprovação definitiva do recebimento da mercadoria. 

PARÁGRAFO QUARTO – Caso seja apurada alguma irregularidade na fatura apresentada ao 

CONTRATANTE, o pagamento será sustado até que as providências pertinentes tenham sido tomadas por 

parte da CONTRATADA, para o saneamento da irregularidade. 

PARÁGRAFO QUINTO – As faturas deverão ser entregues e protocoladas na sede do CONTRATANTE, no 

endereço descrito no preâmbulo deste contrato, durante o horário de expediente. 

PARÁGRAFO SEXTO – Caso na data prevista para pagamento não haja expediente no MUNICÍPIO, o 

pagamento será efetuado no primeiro dia útil subsequente a esta. 

PARÁGRAFO SÉTIMO – A Administração Municipal não está obrigada a contratar todo quantitativo de 

serviços/materiais constantes neste contrato. 

PARÁGRAFO OITAVO – Os recursos destinados ao pagamento do objeto de que trata o edital 002/2023-

PMP – pregão presencial e consequente contrato, correrão por conta das seguintes dotações:  

PARÁGRAFO NONO - A CONTRATADA deverá apresentar juntamente com a Nota Fiscal/Fatura, as 

certidões comprovando a sua situação regular perante à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por 

Tempo de Serviço – FGTS. A CONTRATADA deverá ainda, manter durante toda a vigência do contrato as 

condições de habilitação especificadas no edital (Fazendas: Federal, Estadual e Municipal e Justiça do 

Trabalho). 

PARÁGRAFO DÉCIMO - Durante a vigência do contrato, os valores registrados não serão reajustados. 

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Somente poderá ocorrer a recomposição de valores nos casos 

enquadrados no disposto no Artigo 65, II, “d” da Lei 8.666/93. 
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PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - Não serão liberadas recomposições decorrentes de inflação, que não 

configurem álea econômica extraordinária, tampouco fato previsível. 

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - Os pedidos de recomposição de valores deverão ser protocolados junto 

ao Setor de Protocolo da Prefeitura Municipal. 

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - Somente serão analisados os pedidos de recomposição de valores que 

contenham todos os documentos comprobatórios para a referida recomposição, conforme disposto no 

Artigo 65, II, “d” da Lei 8.666/93. 

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - Os valores recompostos somente serão repassados após a assinatura, 

devolução do Termo assinado (conforme o caso) e publicação do Termo de Aditamento. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA, DO LOCAL E DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os pedidos serão realizados através de ordem de compra ou requisição 

conforme as necessidades dos setores acima citados e DEVERÃO SER ENTREGUES CONFORME REQUISIÇÃO 

DA SECRETARIA EM ATÉ 03 (TRÊS) DIAS. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Os produtos deverão ser entregues conforme os pedidos dos respectivos setores, 

nos quais constrão o endereço de entrega, e os serviços prestados na sede da empresa contratada.  

PARÁGRAFO TERCEIRO - O prazo de vigência do presente contrato é por 12 (doze) meses, contados a 

partir da assinatura deste. 

CLÁUSULA QUINTA - CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 

Os objetos deste edital serão dados como recebido conforme: 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Provisoriamente, na apresentação dos produtos e quando da conclusão dos 

sereviços, acompanhado do romaneio de entrega, para efeito de verificação e assinatura do 

recebedor, devendo neste momento ser realizada conferência dos itens, se identificada a conformidade 

com o documento que o acompanha, o romaneio é assinado. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Definitivamente, após a verificação das especificações técnicas, da qualidade 

e da quantidade dos itens. Caso confirmada a conformidade com as especificações técnicas, a Nota 

Fiscal será atestada pela área responsável pelo acompanhamento e fiscalização da execução. 

PARÁGRAFO TERCEIRO – A Administração rejeitará, no todo ou em parte, os fornecimentos executados 

em desacordo com o disposto no Termo de Referência, como quantidade insuficiente ou especificação 

diversa do contratado. Se, após o recebimento provisório, constatar-se que os fornecimentos foram 

realizados em desacordo com o especificado, com defeito ou incompleto, a empresa fornecedora será 

notificada para que providencie, dentro do prazo a ser determinado, a correção necessária. 

PARÁGRAFO QUARTO - Em caso de produto/serviço entregue em desconformidade com o especificado, 

ou com defeito, será determinado um prazo, pela Administração (lapso temporal que achar 

conveniente), para que a contratada faça a substituição. Este prazo iniciar-se-á a partir da data da 

notificação da contratada. O detentor do Contrato ficará obrigada a substituir, às suas expensas, o item 

do objeto que for recusado. A CONTRATANTE não está obrigada a receber produtos diversos do licitado. 

PARÁGRAFO SEXTO - Independentemente da aceitação, a empresa fornecedora deverá garantir a 

qualidade dos produtos fornecidos pelo prazo de garantia, obrigando-se a substituir no prazo 

determinado pela Administração, às suas expensas, aquele que apresentar falha ou defeito durante o 

recebimento e o período de cobertura da garantia. 

PARÁGRAFO SÉTIMO - Na hipótese de substituição, o contratado deverá fazê-la em conformidade com a 

indicação da Secretaria Municipal de Saúde, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas úteis, 

contados da notificação por escrito, mantidos o preço inicialmente contratado. Sendo que o ato do 

recebimento não importará na aceitação. 
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CLÁUSULA SEXTA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os produtos fornecidos deverão ser de primeira qualidade e estar em 

conformidade com as especifiações exigidas no processo licitatório. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - A CONTRATADA deverá responsabilizar-se e arcar por quaisquer taxas ou 

emolumentos concernentes ao objeto da presente licitação, bem como demais custos, encargos 

inerentes e necessários para a completa execução das obrigações assumidas. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - A CONTRATADA deverá manter durante toda a execução do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação. 

PARÁGRAFO QUARTO - A CONTRATADA deverá responsabilizar-se por todas as despesas de 

deslocamento e transporte para entrega dos produtos.  

CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA RELATIVAS A CRITÉRIOS DE 

SUSTENTABILIDADE 

As boas práticas de otimização de recursos, redução de desperdícios e menor poluição se pautam em 

alguns pressupostos e exigências, que deverão ser observados pela Contratada, que deverá fazer uso 

racional do consumo de energia e água, adotando medidas para evitar o desperdício. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Colaborar com as medidas de redução de consumo e uso racional da água, 

cujo(s) encarregado(s) deve(m) atuar como facilitador(es) das mudanças de comportamento. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Dar preferência à aquisição e uso de equipamentos e complementos que 

promovam a redução do consumo de água e que apresentem eficiência energética e redução de 

consumo. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Evitar ao máximo o uso de extensões elétricas. 

PARÁGRAFO QUARTO - Repassar a seus empregados todas as orientações referentes à redução do 

consumo de energia e Água 

PARÁGRAFO QUINTO - Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem 

necessários, para a execução dos serviços. 

PARÁGRAFO SEXTO - Dar preferência a descarga e torneira com controle de vazão, evitando o 

desperdício de água. 

PARÁGRAFO SÉTIMO - Proporcionar treinamento periódico aos empregados sobre práticas de 

sustentabilidade, em especial sobre redução de consumo de energia elétrica, de consumo de água e 

destinação de resíduos sólidos, observadas as normas ambientais vigentes. 

PARÁGRAFO OITAVO - Proibir quaisquer atos de preconceito de raça, cor, sexo, crenças religiosas, 

orientação sexual ou estado civil na seleção de colaboradores no quadro da empresa. 

PARÁGRAFO NONO - Conduzir suas ações em conformidade com os requisitos legais e regulamentos 

aplicáveis, observando também a legislação ambiental para a prevenção de adversidades ao meio 

ambiente e à saúde dos trabalhadores e envolvidos na prestação dos serviços, como exige a Lei nº 

9.985/00. 

PARÁGRAFO DÉCIMO - Destinar de forma ambientalmente adequada todos os materiais e/ou insumos 

que forem utilizados pela empresa na prestação dos serviços, inclusive os potencialmente poluidores, tais 

como, pilhas, baterias, lâmpadas fluorescentes e frascos de aerossóis, pneumáticos inservíveis, produtos e 

componentes eletroeletrônicos que estejam em desuso e sujeitos à disposição final, considerados lixo 

tecnológico. 

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - É proibido incinerar qualquer resíduo gerado. 

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - Não é permitida a emissão de ruídos de alta intensidade.  
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PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - Priorizar a aquisição de bens que sejam constituídos por material 

renovável, reciclado, atóxico ou biodegradável. 

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - Priorizar o aproveitamento da água da chuva, agregando ao sistema 

hidráulico elementos que possibilitem a captação, transporte, armazenamento e seu aproveitamento; 

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - Colaborar para a não geração de resíduos e, secundariamente, a 

redução, a reutilização, a reciclagem, o tratamento dos resíduos sólidos e a disposição final 

ambientalmente adequada dos rejeitos. 

PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO - A contratada deverá observar no que couber, durante a execução 

contratual, critérios e práticas de sustentabilidade, como: 

PARÁGRAFO DÉCIMO SÉTIMO - Dar preferência a envio de documentos na forma digital, a fim de reduzir 

a impressão de documentos; 

a) Em caso de necessidade de envio de documentos à contratante, usar preferencialmente a função 

“duplex” (frente e verso), bem como de papel confeccionado com madeira de origem legal. 

b) Capacitar seus empregados, orientando que os resíduos não poderão ser dispostos em aterros de 

resíduos domiciliares, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d´água, itens vagos e áreas protegidas 

por Lei, bem como em áreas não licenciadas. 

PARÁGRAFO DÉCIMO OITAVO - Armazenar, transportar e destinar os resíduos em conformidade com as 

normas técnicas específicas. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES 

Constitui direito do CONTRATANTE receber o objeto deste Contrato nas condições ajustadas e da 

CONTRATADA perceber o valor pactuado na forma e prazo estabelecidos. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Constituem obrigações do CONTRATANTE: 

a) efetuar o pagamento ajustado; 

b) esclarecer à CONTRATADA toda e qualquer dúvida, em tempo hábil, com relação ao 

fornecimento; 

c) manter, sempre por escrito com a CONTRATADA, os entendimentos sobre o objeto contratado. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Constituem obrigações da CONTRATADA: 

a) entregar/executar o objeto, de acordo com as especificações do Anexo II do Edital do Pregão 

Presencial SRP n.º 002/2023; 

b) responsabilizar-se por todos os custos para o cumprimento da prestação obrigacional, incluindo 

mão-de-obra, seguros, encargos sociais, tributos, transporte e outras despesas necessárias para o 

fornecimento do objeto do Contrato; 

c) responsabilizar-se pela integral prestação contratual, inclusive quanto às obrigações decorrentes da 

inobservância da legislação em vigor; 

d) atender aos encargos trabalhistas; 

e) assumir total responsabilidade pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, por si ou por 

seus representantes, na execução do objeto contratado, isentando o CONTRATANTE de toda e 

qualquer reclamação que possa surgir em decorrência dos mesmos; 

f) reconhecer o direito do CONTRATANTE de solicitar o material, sempre que julgar necessário; 

g) manter, sempre por escrito com o CONTRATANTE, os entendimentos sobre o objeto contratado, 

ressalvados os casos determinados pela urgência dos mesmos, cujos entendimentos verbais deverão 

ser confirmados por escrito, dentro do prazo máximo de 03 (três) dias úteis; 
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h) manter todas as condições exigidas para habilitação e qualificação exigidas no Edital do Pregão 

Presencial SRP n.º 002/2023, durante a vigência do Contrato. 

 

CLÁUSULA NONA – DAS PENAS PELA INADIMPLÊNCIA 

A CONTRATADA sujeitar-se-á, em caso de inexecução total ou parcial de suas obrigações, definidas no 

edital e neste contrato ou em outros que o complementem, as seguintes multas, sem prejuízo das 

sanções legais previstas no Art. 87 da Lei nº 8.666/93, garantida a prévia defesa, e ainda, sem prejuízo de 

eventual responsabilidades civil e/ou criminal: 

a) Advertência; 

b) 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso, na entrega do objeto licitado, calculado sobre 

o valor correspondente à parte inadimplida; 

c) O atraso, para efeito de cálculo da multa mencionada no subitem anterior será contado em dias 

corridos, a partir do 1º dia útil subsequente ao término do prazo ajustado; 

d) 20% (vinte por cento) sobre o valor constante do Contrato, pelo descumprimento de qualquer 

cláusula contratual, exceto prazo de entrega; 

e) Caso a vencedora não efetue a entrega/execução do objeto, incidirá multa de 20% (vinte por 

cento) sobre o valor da respectiva nota de empenho, por inexecução total do objeto, sem 

prejuízo das outras sanções cabíveis. 

f) A multa será descontada dos créditos constantes da fatura, ou outra forma de cobrança 

administrativa ou judicial. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões 

contratuais que se fizerem necessárias em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

Contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO 

O presente contrato poderá ser rescindido de pleno direito pelo

 CONTRATANTE, independentemente de notificação Judicial da CONTRATADA, nas seguintes 

hipóteses: 

a) infringência de qualquer obrigação ajustada. 

b) liquidação amigável ou judicial, concordata ou falência da CONTRATADA. 

c) se a CONTRATADA, sem prévia autorização do CONTRATANTE, transferir, caucionar ou transacionar 

qualquer direito decorrente deste contrato. 

d) os demais mencionados no Artigo 78 da Lei n° 8.666/93. 

e) A rescisão deste contrato implicará retenção de créditos decorrentes da contratação, até o limite 

dos prejuízos causados à CONTRATANTE, na forma que a mesma determinar. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATADA, indenizará o CONTRATANTE por todos os prejuízos que esta vier 

a sofrer em decorrência da rescisão por inadimplemento de suas obrigações contratuais. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: - Caso ocorra a rescisão do Contrato, o CONTRATANTE, pagará à CONTRATADA, 

apenas os valores dos materiais entregues e aceitos até a data respectiva. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 
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O presente instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei nº 8.666, de 21.06.1993 e 

suas alterações posteriores, na Lei nº 8.078, de 11.09.1990 – Código de Defesa do Consumidor, no Código 

Civil Brasileiro, no Código Comercial Brasileiro e em outros referentes ao objeto, ainda que não 

explicitadas que tratem da matéria. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA TRANSMISSÃO DE DOCUMENTOS 

A troca eventual de documentos e cartas entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA será feita por meio 

de protocolo. Nenhuma outra forma será considerada como prova de entrega de documentos ou 

cartas. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA PUBLICIDADE 

Uma vez firmado, o extrato do presente Contrato será publicado no Diário Oficial do Município de Pium - 

TO, pelo CONTRATANTE, em cumprimento ao disposto no art. 61, § 1º, da Lei 8.666/93. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO 

Fica assegurado ao Fundo Municipal de Saúde de Pium - TO o direito de revogar a licitação por razões 

de interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulá-la em 

virtude de vício insanável. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na 

nulidade dos atos que diretamente dele dependam. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a 

autoridade competente indicará expressamente os atos a que ela se estende. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela 

Administração, ainda que tenha dado causa. 

PARÁGRAFO QUARTO - A nulidade da contratação opera efeitos retroativamente, impedindo os efeitos 

jurídicos que o contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já produzidos. 

PARÁGRAFO QUINTO - Nenhum ato será declarado nulo se do vício não resultar prejuízo ao interesse 

público. 

PARÁGRAFO SEXTO - A revogação ou anulação será precedida de procedimento administrativo, 

assegurado o contraditório e a ampla defesa, e formalizada mediante parecer escrito e devidamente 

fundamentado. 

PARÁGRAFO SÉTIMO - A autoridade competente para anular ou revogar a licitação é o Prefeito 

Municipal de Pium 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Ao presente contrato se aplicam as seguintes disposições gerais: 

a) Em ocorrendo a rescisão do presente contrato, em razão do inadimplemento de obrigações da 

CONTRATADA, esta ficará impedida de participar de novos contratos com o CONTRATANTE, bem 

como sofrerá as penalidades previstas no Artigo n° 87 da Lei 8.666/93. 

b) A CONTRATADA assume exclusiva e integral responsabilidade pelo cumprimento de todas as 

obrigações decorrentes da execução deste contrato, sejam de natureza trabalhista, previdenciária, 

comercial, civil, penal ou fiscal, inexistindo solidariedade do CONTRATANTE relativamente a esses 

encargos, inclusive os que eventualmente advirem de prejuízos causados a terceiros. 
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c) O presente Contrato Administrativo será encaminhado através de correio eletrônico, para o 

endereço de e-mail disponibilizado pelo licitante na fase de habilitação, competindo ao 

Contratado a impressão e assinatura do instrumento em 03 (três) vias, providenciando a entrega da 

via original no Setor de Licitações da Prefeitura Municipal, em até 05 (cinco) dias após o seu 

recebimento. 

d) A via deste instrumento destinada ao Contratado, devidamente assinada pelo Contratante, será 

disponibilizada por correio eletrônico, na forma do item antecedente, ou para retirada no Paço 

Municipal a partir de 05 (cinco) dias após o protocolo da entrega das vias originais prevista no item 

anterior. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA FRAUDE E ANTICORRUPÇÃO 

As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação brasileira, 

dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal nº 8.429/1992), a Lei Federal nº 12.846/2013 e 

seus regulamentos, se comprometem que para a execução deste contrato nenhuma das partes poderá 

oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de 

quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, 

doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo 

fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o 

equilíbrio econômico financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto 

deste contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da 

mesma forma. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS PARTES INTEGRANTES 

As condições estabelecidas no edital e anexos do Pregão Presencial SRP n.º 002/2023;e na proposta 

apresentada pela CONTRATADA, são partes integrantes deste instrumento, independentemente de 

transcrição. 

 

PARÁGRAFO ÚNICO - Serão incorporados a este contrato, mediante termos aditivos quaisquer 

modificações que venham a ser necessários durante a sua vigência, decorrentes das obrigações 

assumidas pelo CONTRATANTE e CONTRATADA, tais como a prorrogação de prazos e normas gerais de 

serviços. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA FISCALIZAÇÃO 

A fiscalização será exercida por servidore designado em ato do Prefeito Municipal. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DA SUCESSÃO E DO FORO 

As partes firmam o presente instrumento em 03 (três) vias (impressas por sistema eletrônico de dados) de 

igual teor e forma, na presença das 02 (duas) testemunhas abaixo, obrigando-se por si e seus sucess’ores, 

ao fiel cumprimento do que ora ficou ajustado, elegendo para Foro do mesmo a Comarca de Pium, 

estado do Tocantins, não obstante qualquer mudança de domicílio da CONTRATADA, que em razão 

disso é obrigada a manter um representante com plenos poderes para receber notificações, citação 

inicial e outras em direito permitidas neste referido foro. 

 

Pium - TO, XX de XXXXXXXX de 2023. 
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Município de Pium 

Gestora Contratante 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXX 

Contratada

 

TESTEMUNHAS: 

 

  


